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CAPITAL HUMANO E TECNOLOGIA: análise da produtividade agrícola da Bahia 

 

 

RESUMO 

 

Historicamente, as atividades agrícolas têm sido de grande relevância para a economia 

brasileira, uma vez que têm impulsionado políticas públicas e investimentos privados que 

visaram à modernização da agricultura, a fim de obter melhores níveis de produção, via 

aumento da produtividade, tornando esse fator importante para o processo de crescimento e 

desenvolvimento econômico do país. Dessa forma, conhecer os determinantes do crescimento 

da produtividade total dos fatores do setor agrícola torna-se fundamental. Nesse cenário 

nacional agrícola, o estado da Bahia tem se destacado com seus diversos polos de produção 

que geram desenvolvimento, e por esse motivo o presente trabalho visa analisar os ganhos 

tecnológicos dos cultivos mais representativos da agricultura baiana a partir da estimação da 

produtividade total de fatores (PTF), verificando como a variável capital humano e tecnologia 

influenciam a PTF e como se comportam nas microrregiões do estado. Para tanto, foi utilizada 

a teoria dos números-índices, a fórmula superlativa de Fisher e os modelos de regressão para 

explicar a influência de variáveis como capital humano e tecnologia agrícola sobre os índices 

de produtividade da agricultura. O período analisado refere-se aos cinco últimos censos 

agropecuários, abrangendo os anos de 1975, 1980, 1985, 1995 e 2006. No cálculo da PTF, 

foram utilizadas as 18 culturas mais relevantes em termos de volume de produção na Bahia: 

algodão herbáceo, amendoim, arroz, batata-inglesa, banana, cacau, café, feijão, fumo, laranja, 

mandioca, milho e pimenta do reino. De acordo com os resultados encontrados a tecnologia e 

o capital humano possuem forte influência na produtividade total dos fatores. A análise de 

regressão de dados em painel permitiu identificar que os investimentos no setor agropecuário, 

no intuito de modernizar a produção, e o maior nível de escolaridade da população local, são 

variáveis-chave no aumento da PTF. A tecnologia passou a ser fator crucial para o 

crescimento e desenvolvimento agrícola, possibilitado aos produtores poupar fatores de 

produção que tendem a ser cada dia mais escassos. As diferenças de acesso e de uso desses 

fatores proporcionam distintos níveis de crescimento entre as microrregiões do estado da 

Bahia. As microrregiões com melhor evolução da PTF foram Juazeiro e Alagoinhas. Por outro 

lado, as que apresentaram menor produtividade foram Brumado e Salvador. Com isso, 

evidenciam-se as contradições da modernização agrícola no estado, uma vez que o maior 

dinamismo agrícola e da economia é excludente, quando proporciona um grande 

distanciamento entre as microrregiões, criando ilhas de desenvolvimento e dividindo a 

agricultura em regiões modernas, tradicionais e interioranas. Nesse sentido, são necessárias 

estratégias específicas de intervenção para algumas localidades do meio rural baiano, 

direcionando esforços e recursos no atendimento às demandas de cada microrregião. 

 

Palavras-Chave: Produtividade Total dos Fatores. Agricultura. Desenvolvimento agrícola. 

 



 

 

 

 

 

HUMAN CAPITAL AND TECHNOLOGY: Analysis of agricultural productivity in Bahia 

 

 

ABSTRACT 

 

Historically, agricultural activities have been of great relevance to brazilian economy, since 

they have promoted public policies and private investments aimed the modernization of 

agriculture, in order to obtain better levels of production, through increased productivity, 

making this an important factor to the process of growth and economic development of the 

country. Thus, knowing the determinants of total productivity growth of factors in the 

agricultural sector becomes fundamental. In this national agricultural scenario, the state of 

Bahia has stood out with its several poles of production that generate development, and for 

this reason the present work aims to analyze the technological gains of the most representative 

crops of Bahia agriculture from the estimation of total factor productivity (TFP), verifying 

how the variable human capital and technology influence TFP and how they behave in the 

microregions of the state. For that, the index-number theory, Fisher's superlative formula and 

regression models were used to explain the influence of variables such as human capital and 

agricultural technology on agricultural productivity indexes. The period analyzed refers to the 

last five agricultural censuses, covering the years 1975, 1980, 1985, 1995 and 2006. In the 

calculation of the TFP, the 18 most relevant crops were used in terms of production volume in 

Bahia: herbaceous cotton, peanut, rice, potato, banana, cocoa, coffee, beans, tobacco, orange, 

manioc, corn and pepper. According to the results found, technology and human capital have 

a strong influence on total factor productivity. The regression analysis of panel data allowed 

us to identify that investments in the agricultural sector in order to modernize production and 

higher the level of schooling of local population are key variables in the increase in TFP. 

Technology has become a crucial factor for agricultural growth and development, enabling 

producers to save on factors of production that tend to be increasingly scarce. The differences 

in access and use of these factors provide different levels of growth among the micro-regions 

of the state of Bahia. The best micro-regions of TFP were Juazeiro and Alagoinhas. On the 

other hand, those that presented lower productivity were Brumado and Salvador. In this way, 

the contradictions of agricultural modernization in the state are evidenced, since the greater 

dynamism of agriculture and the economy is exclusive, when it provides a great distance 

between the microregions, creating islands of development and dividing agriculture in 

modern, traditional and from countryside. In this sense, specific intervention strategies are 

required for some localities in rural Bahia, directing efforts and resources in meeting the 

demands of each micro-region.  

 

Key words: Total Productivity Factors. Agriculture. Agricultural development. 

  



 

 

 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

 

 

1 Área dos estabelecimentos, números de estabelecimentos agropecuários e número de 

pessoas na zona rural por microrregião do estado da Bahia..................................... 

 

31 

2 Representatividade das culturas selecionadas em relação à área colhida em cada 

microrregião do estado da Bahia (1975 – 2006) ......................................................... 

 

33 

3 Participação da quantidade produzida e do valor da produção do setor agrícola, das 

culturas selecionadas, por microrregião da Bahia – 2006............................................. 

 

41 

4 Resultados das variáveis explicativas da PTF para as microrregiões da Bahia, a partir 

do modelo simples e do modelo de efeitos fixos de dados de painel............................. 

 

56 

 
 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

 

1 Evolução dos insumos Máquinas e equipamentos agrícolas (a), Fertilizantes (b), Área 

irrigada (c) no estado da Bahia 1975 – 2006 ....................................................... 

 

42 

2 Mapa dos principais cultivos agrícolas (em valor de produção), Bahia, 1975 (a) e 

2006 (b)....................................................................................................................... 

 

44 

3 Evolução dos índices de produtividade total, índice do produto e índice de insumos 

Bahia - 1975 a 2006..................................................................................................... 

 

45 

4 Evolução dos Índices de produtividade total dos fatores (PTF), mão de obra, terra e 

máquinas – Bahia, 1975 a 2006................................................................................... 

 

47 

5 Quantidade de arados de tração animal e de tratores por microrregiões geográficas no 

ano de 2006............................................................................................................ 

 

48 

6 Índice da produtividade total dos fatores Bahia, (a)1980, (b) 1995 e (c) 2006.............. 50 

7 Evolução da PTF nas microrregiões em relação ao estado da Bahia, 1975 (a), 1995 

(b) e 2006 (c)............................................................................................................... 

 

53 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

  

 



 

 

 

 

 

LISTA SIGLAS 

 

 

 

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EMEPA Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba S.A 

EPAMIG Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais 

EUA Estados Unidos da América 

IBGE Instituto Brasileiro de Economia e Estatística 

IEA Instituto de Economia Agrícola 

IPEADATA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Bando de dados) 

PAM Pesquisa Agrícola Municipal 

PERPP Programa de Pós-graduação em Economia Regional e Políticas Públicas 

PESAGRO-RIO Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro 

PIB Produto Interno Bruto 

PTF Produtividade Total dos Fatores 

SEAGRI Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura da Bahia 

SEI Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia  

SIDRA Sistema IBGE de Recuperação Automática 

UESC Universidade Estadual de Santa Cruz 

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 

 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

RESUMO............................................................................................................................ VII 

LISTA DE TABELAS........................................................................................................ IV 

LISTA DE FIGURAS........................................................................................................ X 

LISTA DE SIGLAS............................................................................................................ XI 

1 INTRODUÇÃO......................................................................................................... 13 

1.1 Objetivos.................................................................................................................. 18 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA........................................................................ 19 

3 METODOLOGIA..................................................................................................... 30 

3.1 Área de estudo........................................................................................................... 30 

3.3 Instrumento de coleta de dados............................................................................... 32 

3.4 Análise dos dados...................................................................................................... 37 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO.............................................................................. 40 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS.................................................................................... 59 

REFERÊNCIAS................................................................................................................. 62 

APÊNDICES....................................................................................................................... 67 

ANEXOS............................................................................................................................. 78 



13 

 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

A crescente adoção de sofisticadas tecnologias, em diversas atividades humanas, 

demonstra ser algo contínuo. Na agricultura, a absorção das inovações tecnológicas provoca 

grandes mudanças que alteraram a relação entre os fatores de produção e o produto final 

obtido no processo produtivo. 

Historicamente, as atividades agrícolas do Brasil tem sido de grande relevância para a 

economia, cita-se, por exemplo, cana-de-açúcar, café e cacau, que exerceram grande 

representatividade na economia brasileira. Entre as décadas de 1960 e 1980, a agricultura 

brasileira passou por uma grande transformação, que foi a intensificação do processo de 

modernização, baseado no pacote tecnológico da revolução verde, que se consolidou na 

década de 1970 com formação dos complexos agroindustriais (ROCHA et al. 2002). Em 1970 

o setor agropecuário representou em média 12% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional 

conforme dados do sistema de contas nacionais do IBGE. Na década de 1980, o setor manteve 

praticamente a mesma média, 11,5% do PIB nacional. Segundo Conceição (2014), na década 

de 1990 coube à agricultura a tarefa de gerar superávit comerciais para equilibrar o balanço de 

pagamentos, agravado pela crise da dívida externa e pelos malsucedidos planos de combate à 

inflação na década de 1980.  

Nos últimos anos, o setor agropecuário brasileiro vem apresentando saldos 

importantes para a economia do país, possuindo melhor desempenho que os demais setores. 

De acordo com o Ministério da Agricultura (2014) o PIB do agronegócio, que inclui a 

produção primária, indústria de processamento, insumos e serviços, representava entre 22% e 

23% do PIB total da economia brasileira, cerca de R$1,1 trilhão. As atividades agrícolas 

representaram 70%, e a pecuária cerca de 30% do valor produzido naquele ano. Dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2015 mostram ainda que 

mesmo com a retração do PIB brasileiro, o setor agropecuário expandiu 1,8%, principalmente 

pelos resultados positivos da soja e do milho, que cresceram 11,9% e 7,3% respectivamente.  

Em Moura et al. (1999), ressaltam que o setor agrícola ao sofrer um estímulo pode 

gerar um efeito impulsionador para o restante da economia. Os autores destacam ainda que, 
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ao priorizar as atividades desse setor como propulsoras do crescimento econômico, o país 

optaria por maior eficiência na alocação de seus recursos. Ademais, as tecnologias 

incorporadas pelo setor agrícola e pecuário, têm levado o Brasil a obter ganhos de 

produtividade cada vez maiores (GASQUES; CONCEIÇÃO, 2000), sendo esses ganhos de 

eficiência, de grande relevância para o setor competir no mercado internacional. 

Na economia baiana, a agropecuária é um segmento de relativa importância, uma vez 

que a sua contribuição para o crescimento do PIB estadual sempre foi significativa. De 1975 a 

2000, com o surgimento do polo petroquímico e crescimento do setor de serviço, o setor 

agropecuário reduziu sua participação, passando de 30,17% para 10,8%, e mesmo assim 

possui importante relevância na renda da população do meio rural da Bahia (ROCHA et al. 

2002). Já a participação do PIB do agronegócio baiano cresceu, passando de 21,22% em 

1990, para 32,18% em 2003 (VIANA, 2004). 

Quando se analisa os avanços e dinamismo da agricultura em nível mundial, estudos 

apontam que os níveis de produtividade agrícola constituem um indicador muito heterogêneo 

desde a escala local, nacional e mesmo entre países. Em Fuglie et al. (2012), por exemplo, o 

crescimento da Produtividade Total dos Fatores (PTF) na China tem sido maior nas áreas 

costeiras, e pouco evidente no interior do país. No Canadá, Veeman e Gray (2010) apontam 

que a taxa de crescimento da PTF foi em torno de 1,56% no período de 1940 a 2004. 

Enquanto os fatores de produção cresceram 0,86%, a produção cresceu 2,43%. Segundo esse 

autor, a redução no crescimento da produtividade agrícola e o aumento da produtividade 

agropecuária nos últimos 10 a 15 anos, deveu-se a diminuição nos investimentos em P & D 

agrícola, e mais incentivo econômico para a alimentação do gado no oeste do Canadá. 

Os Estados Unidos da América e o Japão, mesmo apresentando disponibilidades 

distintas de fatores de produção, possuem taxas relativamente altas de produção e 

produtividade agrícola. Segundo Hayami e Ruttan (1988), em 1980 a área de terra para 

agricultura, por trabalhador, era mais de cem vezes maior nos EUA do que no Japão. 

Consequentemente, o preço da terra era relativamente maior do que o da mão de obra no 

Japão, enquanto que nos EUA o preço da terra era relativamente menor do que o da mão de 

obra. Apesar dessas diferenças, no período de 1880 a 1980, a PTF em ambos foi de 0,9%, 

onde a produção agrícola agregada aumentou 1,6%, e os insumos agregados 0,7%. Nota-se, 

assim, que a disponibilidade de fatores de produção influencia as distintas políticas de 

incentivo tecnológico nos países. No Japão, o progresso tecnológico foi voltado para o 

desenvolvimento de inovações químicas e biológicas, que são poupadoras de terra. Por outro 

lado, nos EUA o desenvolvimento das tecnologias foi destinado às inovações mecânicas, 
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nesse caso o intuito era poupar a mão de obra, considerado o insumo mais dispendioso para o 

país. 

Para Fuglie et al. (2012), as estimativas de produção agrícola global e de crescimento 

da PTF possuem tendências semelhantes. Todavia, destacam-se que a PTF agrícola aumentou 

mais nos países em desenvolvimento, chegando a duplicar entre 1960-1990 e 1991-2009, de 

menos de 1% para mais de 2% ao ano. A China e o Brasil têm sustentado um crescimento 

excepcionalmente elevado da PTF durante as últimas três décadas. A China, que na década de 

1980 possuía uma taxa nula de crescimento da produtividade, de 1,71% passou para 3.05% na 

década de 2000. O Brasil, que em 1980 tinha uma taxa de 3,02%, passou para 4,03% na 

última década. 

No Brasil, a criação do Estatuto da Terra, instituído pela lei nº 4.504 em 30 de 

novembro de 1964, foi um importante instrumento legal para definir o uso, a ocupação e as 

relações fundiárias. Segundo Bonnal e Leite (2011), essa lei foi um verdadeiro projeto de 

desenvolvimento rural e de todos os aspectos associados a fatores econômicos
1
. Após o 

Estatuto da Terra, um conjunto de medidas e instrumentos foram implementadas, visando à 

modernização da agricultura brasileira, ajudando, assim, a consolidar a agropecuária em larga 

escala, baseada no uso de insumos, máquinas e técnicas modernas. Instrumentos de políticas 

públicas, principalmente o crédito subsidiado, dirigiram-se para elevar a produtividade da 

terra e do trabalho (GONÇALVES, 1999).  

O crédito foi inicialmente uma das principais políticas de incentivo agrícola, e em1965 

o governo federal criou o Sistema Nacional de Credito Rural, por meio da exigência da 

aplicação compulsória por parte do sistema bancário (BONNAL; LEITE, 2011). Além do 

crédito, como instrumento para expandir a produção, outras medidas foram tomadas a partir 

da década de 1970, como a criação ou readequação de instituições voltadas para a pesquisa 

agrícola, dentre elas a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) instituída 

em 1973, as empresas de pesquisa agropecuária em nível estadual, como a Empresa de 

Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG) em 1974, a Empresa de Pesquisa 

Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro (PESAGRO-RIO) em 1976, a Empresa Estadual de 

Pesquisa Agropecuária da Paraíba S.A. (EMEPA) em 1978. Além disso, a implementação de 

novos cursos de graduação na área agrícola e dos primeiros mestrados e doutorados nas 

universidades do país (MOREIRA; TEIXEIRA, 2014). Esse conjunto de medidas visava 

expandir os índices de produtividade agrícola no Brasil, colocando a agricultura brasileira em 

                                                 
1  O capítulo III artigo 73 e seus §1º, §2º, §3º e §4º do Estatuto da Terra trata da assistência técnica e 

proteção à economia rural, listando os meios e os órgãos responsáveis para o fomento da agricultura.  
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um patamar tecnológico mais avançado, haja vista a importância do setor na formação de 

divisas para o país.  

Na década de 1980, as diversas crises econômicas pelas quais o país passou, implicara   

em uma drástica redução na concessão do crédito agrícola e eliminação das taxas de juros 

subsidiadas. Ademais, externamente tinha-se um cenário de recessão, queda nos preços de 

inúmeras commodities agrícolas e baixo crescimento da demanda externa, ao mesmo tempo 

que internamente havia forte desestabilização da economia pós Plano Cruzado e taxas de 

inflação cada vez mais altas (HOMEM DE MELO, 1990). A partir de 1990, com o processo 

de abertura da economia no governo Collor e a disseminação do neoliberalismo, a agricultura 

brasileira passa por outras dificuldades, especialmente em função da volatilidade da taxa de 

câmbio, pois esse era um instrumento muito utilizado para aumentar o desempenho dos 

setores agroindustriais no Brasil, já que naquele momento o setor não conseguia competir 

externamente. 

No cenário nacional agrícola, a Bahia tem se destacado com seus diversos polos de 

produção, que geram riqueza e trabalho. De acordo com Mesquita (2001), nessas três últimas 

décadas houve consideráveis investimentos para a modernização da agricultura baiana, como 

o crescimento da frota de tratores, aumento no uso de fertilizantes e das áreas irrigadas. 

Conforme dados do IBGE, no ano de 2010 o setor agropecuário representava 7% do PIB do 

estado da Bahia, com um crescimento de 6% em relação ao ano anterior e recorde de 

produção com 6,7 milhões de toneladas, conforme os dados da Pesquisa Agrícola Municipal 

(PAM, 2010). Esse crescimento ocorreu devido ao bom desempenho das safras da Bahia, 

destacando-se as lavouras de cacau, que expandiram 8,2%, cana-de-açúcar (7,5%) e café 

(4,8%). Observaram-se incrementos positivos também na produção de soja (28,3%), algodão 

(8,7%) e milho (3,0%). Segundo dados da PAM (2016), diferentemente dos demais setores da 

economia baiana, a safra de grãos no estado da Bahia foi positiva, chegando a 3,1% em 

janeiro de 2016, em relação a janeiro de 2015. O volume de produção estimado ficou em 

torno de 9,6 milhões de toneladas, apesar da redução de 7,6% na área plantada, mas uma 

expectativa de produtividade positiva de 8,6%, com destaques para as lavouras de soja e 

milho. Segundo a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2013), 

nos anos de 2011, 2012 e 2013 o estado da Bahia manteve-se em sétimo lugar em relação aos 

demais estados do Brasil, contribuindo com 3,84% da participação do PIB nacional. 

Vê-se assim, que análises a respeito dos padrões de crescimento agregados à produção 

agrícola são relativamente bem conhecidos. No entanto, estudos sobre determinantes da 

produtividade de fatores são pouco conhecidos ou inexistentes para o caso do estado da Bahia. 
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Ademais, a compreensão desses elementos é relevante, haja vista que contribui para explicar 

como se dá a evolução da agricultura, servindo, portanto, de ferramenta para os formuladores 

de política agrícola. Portanto, é importante conhecer os fatores que levaram, nos últimos anos, 

ao crescimento do produto agropecuário, e dessa forma incentivar à sua contínua expansão e 

solidificação, tornando mais desenvolvido o meio rural das microrregiões que têm base 

econômica na agricultura e pecuária. Nesse sentido, é importante conhecer a produtividade 

total dos fatores, gerada pelo crescimento do produto maior do que o dos insumos, ou seja, 

pelo ganho de produtividade, pois quando a produção aumenta em uma proporção maior que 

o total dos insumos utilizados, revela crescimento da produtividade total dos fatores (PTF). 

Com esse instrumento analítico é possível captar como a tecnologia e o trabalho afetam os 

índices de produtividade. 

 Estudo realizado por Vicente et al. (2003), utilizando a PTF para a agricultura do 

Brasil, apontou que em 1995, os estados de São Paulo, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do 

Sul, Mato Grosso e Minas Gerais se destacavam no contexto nacional agrícola. Por outro 

lado, Piauí, Maranhão e Ceará se encontravam em situação oposta pela falta de incentivo ao 

setor, como o crédito rural. Não muito diferente, se encontrava o estado da Bahia, com fraco 

crescimento da agricultura em relação à média brasileira, desempenho pouco acima do estado 

do Ceará, e ocupava o quinto melhor desempenho entre os estados da região Nordeste. Esses 

autores evidenciam que os estados das regiões Norte e Nordeste do país possuem menores 

desempenhos comparados às regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Esses diferentes níveis da 

produtividade nas regiões brasileiras, revelam os distintos usos dos fatores de produção pelos 

agricultores, colocando tal questão para a Bahia: Como os fatores tecnologia, trabalho, 

capital, dentre outros, afetam a produtividade agrícola desse estado? Ocorreria na Bahia o 

mesmo cenário observado por Vicente et al. (2003) ou seria distinto? Para responder a essas 

questões, supõe-se que a tecnologia e o capital humano são variáveis chaves para explicar as 

diferenças no desenvolvimento rural entre as microrregiões da Bahia. Ademais, quanto mais 

tecnificada a produção, maior nível de escolaridade e maior índice de produtividade no meio 

rural, mais dinâmica é a agricultura.  

 Para compreender essas questões, esse trabalho analisa a relevância de cada fator de 

produção na composição do índice de produtividade agrícola por microrregião da Bahia. 

Espera-se, com essa análise, subsidiar na elaboração de políticas agrícolas que possam gerar 

maior desenvolvimento ao meio rural.  
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1.1 Objetivos 

 

Geral 

-Analisar os ganhos tecnológicos dos cultivos mais representativos da agricultura baiana, a 

partir da estimação das taxas de crescimento da produtividade total de fatores (PTF), em nível 

de microrregiões.  

 

Específicos 

- Identificar as variáveis que mais influenciam na evolução da produtividade total dos fatores. 

- Verificar como os índices de produtividade agrícola estão espacializados no território da 

Bahia. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

A fundamentação teórica do trabalho está nos conceitos da produção, do capital 

humano e da economia regional. A teoria da produção busca explicar, através da função de 

produção, a produtividade obtida pelas diferentes combinações dos fatores de produção e 

insumos, em função da tecnologia empregada. Essa teoria é fundamental para se entender a 

importância da tecnologia para o ganho de produtividade de uma economia. A teoria do 

capital humano é fundamental para compreender os ganhos de produtividade e 

desenvolvimento econômico gerado pela eficiência. Além disso, as teorias da ciência regional 

mostram como a interação dos fatores tecnologia e capital humano, nas diferentes regiões, 

podem ser explicadas pelas simetrias e assimetrias espaciais do desenvolvimento econômico.  

Como produção, entende-se todo processo de transformação de insumos em produtos, 

sendo a tecnologia a variável que determina e restringe a combinação dos insumos para 

produzir uma determinada quantidade de mercadoria ou bem, delineando, assim, a forma da 

função de produção. A função de produção descreve, para cada vetor de entrada, a quantidade 

de produto que pode ser produzido. O conjunto de possibilidades de produção é a forma mais 

geral para caracterizar a tecnologia de produção, pois permite múltiplas entradas e saídas. 

Quando se escreve matematicamente que y = f (x), isso revela que as unidades de saída y, 

podem ser produzidas utilizando o vetor de entrada x (JEHLE; RENY, 2011). 

 De acordo com a teoria econômica, o produtor busca alocar os recursos disponíveis de 

maneira mais eficiente possível, a fim de obter a máxima produção e/ou lucro. A decisão 

consiste na escolha entre diferentes processos produtivos, ou seja, entre alternativas de 

utilização da quantidade de insumos e como eles serão combinados. Essa escolha refletirá, 

portanto, no resultado econômico a ser obtido, pois, espera-se que os recursos produtivos 

aplicados da melhor forma possível resultem em maior produção por unidade de insumo, 

consequentemente maior produtividade. 

 Para a teoria clássica, essa combinação de fatores é afetada pela quase universal lei dos 

rendimentos decrescentes, dado que a taxa de crescimento da produção, medida pela 

produtividade, aumentará. Porém, esse aumento não é contínuo e tenderá a diminuir, quando a 
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quantidade de insumo ultrapassar o limite que a tecnologia, então adotada, conseguir absorver 

esses fatores de produção (HENDERSON; QUANDT, 1988). A partir daí, delineia-se a 

denominada função de produção clássica, em que ao se considerar atuando sobre ela a lei dos 

rendimentos decrescentes, no curto prazo, geram-se os estágios de produção. Daí, é possível 

identificar a combinação mais adequada a ser empregada dos fatores de produção. Em um 

sistema simplificado de produção, em que os insumos sejam apenas capital e trabalho, o 

aumento da produção decorrerá de maior intensidade no uso do fator trabalho.  

 Se a demanda por um produto é crescente, o produtor terá interesse em ampliar sua 

produção. E, e ao aumentar a produção, o produtor esbarra no limite que a tecnologia impõe. 

Ao continuar a pressão da demanda, tornar-se-á necessária uma nova tecnologia para 

ultrapassar o limite imposto pelo produto máximo da tecnologia anterior. 

Samuelson e Nordhaus (1993) afirmam que “uma função de produção representa a 

relação entre os fatores de produção e as produções para um dado estado da técnica e do 

conhecimento tecnológico”, revelando assim que a produção tende a aumentar em função do 

progresso tecnológico que proporciona inovação dos produtos ou dos processos. 

Esse progresso tecnológico ocorre quando o novo conhecimento técnico e/ou 

tecnológico permite obter maior produção com a mesma quantidade de fatores de produção ou 

a mesma produção com uma menor quantidade de fatores. Daí, ocorrem mudanças na função 

de produção. A inovação decorre de melhorias introduzidas no produto ou processo de 

produtos existentes, ou criando novos produtos ou novas técnicas de produção. 

Nesse sentido Ferraz (2016), afirma que a utilização de tecnologias na agricultura 

como as da informação, automação, robótica, engenharia genética, química, processos, 

materiais, gestão integrada, entre outras, permitem maior produção, com uma menor 

quantidade de insumos, gerando ganhos de produtividade.  

A partir da utilização dessas novas tecnologias, em especial as tecnologias da 

informação, automação e robótica, surgiram os conceitos de smart farm (fazenda inteligente) 

ou smart agriculture (agricultura inteligente) e agricultura de precisão. Nesses conceitos, as 

lavouras passaram a possuir sistemas informatizados que permitem analisar as principais 

variáveis que afetam o desenvolvimento das plantações (clima, solo, declividade, nível de 

utilização de insumos etc.). Essas tecnologias proporcionam ao agricultor, maior volume de 

dados e informações mais preciosas na tomada de decisão dos processos agrícolas. Com essas 

informações à disposição, o agricultor pode decidir por soluções mais otimizadas para 

resolver os problemas de forma econômica e ambientalmente mais viáveis.  
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A adoção do conceito de smart farm leva, consequentemente, a aplicação de 

ferramentas com grande capacidade tecnológica na agricultura, que pode proporcionar 

diversos benefícios e contribuir para uma gestão das atividades agrícolas mais eficiente. 

Dentre esses benefícios Pivoto (2016) cita: a possibilidade de comparação do desempenho de 

máquinas e métodos agrícolas utilizados na propriedade; avaliação de erros de aplicação de 

produtos de diferentes naturezas; configurações automatizadas para o uso de máquinas e 

equipamentos agrícolas; controle e manejo à distância de irrigação; diagnóstico fitossanitário 

remoto; compartilhamento de informações entre os agentes das cadeias de suprimentos; 

serviços meteorológicos customizados; informações detalhadas de custos, erros e perdas de 

operações em escalas reduzidas e entre muitas outras possibilidades que vêm sendo 

desenvolvidas, principalmente pelas empresas fornecedoras de insumos para agricultura.  

É possível notar que esses novos conceitos de “fazendas inteligentes” e agricultura de 

precisão estão afetando o mercado fornecedor de insumos. Para atender a essa nova demanda 

por insumos modernos, muitas empresas estão buscando se especializar em soluções mais 

complexas como softwares que permitem a gestão conjunta de todos os insumos. Daí, estão 

surgindo empresas de consultorias, especialmente start-ups, especializadas em análise e 

gestão de dados, bem como a realização de fusões de grandes empresas em busca de atender 

esse novo mercado (PIVOTO, 2016). 

De acordo com Hayami e Ruttan (1988), na agricultura, as novas tecnologias são 

insumos que facilitam a substituição dos fatores relativamente escassos por outros menos 

escassos. Assim, a tecnologia mecânica é denominada de “poupadora de mão de obra”, pois 

facilita a substituição da mão de obra por energia e máquinas, e as tecnologias biológica ou 

química são denominadas de “poupadora de terra”, dado que reduzem a área necessária ao 

plantio (terra), substituindo-a por insumos industriais.  

Desde a década de 1970, com um cenário mundial onde há maior pressão para redução 

do uso e exploração de recursos naturais, o crescimento agrícola baseado na expansão de 

áreas não é mais sustentado em longo prazo. Para manter o crescimento agrícola mundial é 

necessária uma transição da exploração de recursos naturais para o crescimento baseado em 

tecnologia, com rotação de culturas e adubação, substituição por insumos modernos, como 

fertilizantes, em vez da fertilidade natural do solo e desenvolvimento de cultivares que 

respondam melhor a fertilizantes modernos (HAYAMI; RUTAN, 1988). Essa economia ou 

eficiência no uso dos fatores é medida pela produtividade. Pode-se assim, sintetizar, que a 

produtividade mede o grau de eficiência da produção ou economia no uso de fatores para 

produzir bens e serviços de consumo.  
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A importância da tecnologia para Schumpeter (1985), no livro Teoria do 

Desenvolvimento Econômico (publicado pela primeira vez em 1911), está no surgimento de 

novas mercadorias e/ou novos usos para as mercadorias já existentes, ou então em novas 

maneiras de produzi-las ou de comercializá-las, por meio de novas combinações de recursos 

disponíveis. 

 De acordo com Luna; Baessa (2008), a produtividade é uma importante variável de 

desempenho decorrente da tecnologia e eficiência. No entanto, as medidas de produtividade 

são distintas, mas normalmente se consideram dois insumos básicos: capital e trabalho. Nesse 

sentindo, Bonelli; Fonseca (1998) destacam que a produtividade da mão de obra (trabalho) é 

um indicador parcial do rendimento dos fatores de produção. A produtividade do trabalho não 

diferencia os ganhos de produtividade sucedidos de novas tecnologias que substitui trabalho 

por capital. Para exemplificar o problema da mensuração apenas através do trabalho, é 

possível citar o caso de uma empresa que reduz o número de trabalhadores, e mesmo assim 

aumenta a produção por conta de novas máquinas. Isso provocará um ganho de produtividade 

do trabalho, porém, as novas máquinas podem ser mais dispendiosas para a empresa ou setor 

da economia. Assim, 

 

[...] é possível que em resposta a uma elevação no preço relativo de um fator este seja 

substituído por outro(s). Em termos de uma isoquanta unitária, alterações no preço 

relativo de um dado insumo são vistas como mudanças na inclinação da linha de preços 

e, portanto, mudanças no ponto de utilização eficiente de cada insumo, implicando 

maior uso daquele cujo preço relativo diminuiu. Assim, menor uso de um fator, por 

unidade de produto, pode estar ocultando aumento de outro(s) (BONELLI; FONSECA, 

1998, p. 2). 
 

Assim, uma medida mais completa da eficiência da utilização dos recursos é aplicar 

uma análise multifator, pois, além da mão de obra, incluem-se outros fatores como as 

matérias-primas e serviços de capital empregados na produção. A principal dessas medidas é 

a produtividade total dos fatores, que se aplica na análise de eficiência do uso de recursos para 

gerar produto. Daí, resulta que esse indicador é utilizado para captar o progresso tecnológico. 

A PTF também considera a eficiência do setor público, afinal diversas ações do poder 

público afetam a produtividade da economia, se o governo não investe em pesquisa, em 

infraestrutura, equipamentos adequados ou se faz investimentos em setores de baixo retorno 

econômico em relação a outros de maior retorno, gerando um capital físico com baixa 

capacidade produtiva, isso acaba colocando a produtividade da economia em um patamar 

inferior ao seu potencial. Portanto, em qualquer economia, o produto a ser gerado, depende de 
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um grande número de agentes econômicos, e o nível de produtividade a ser alcançado 

dependerá da eficiência desses agentes. Nesse sentido Hayami e Ruttan (1988) destacam: 

 

Políticas de industrialização, que ignoram o potencial dos mercados intersetoriais de 

fatores e produtos, tais como as seguidas por diversos países socialistas e vários países 

em desenvolvimento, frequentemente, não produziram os insumos industriais 

necessários para diminuir as restrições sobre o crescimento agrícola, impostas por 

ofertas inelásticas de terra e mão de obra. A falta de investimentos na pesquisa agrícola 

e na educação, bem como em outros elementos da infraestrutura física e social em áreas 

rurais, frequentemente, tem limitado a capacidade do setor agrícola para responder ao 

potencial de crescimento, associado à industrialização (HAYAMI; RUTTAN,1988, 

p.105). 

 

Para Mendes et al. (2009), os investimentos em infraestrutura (rodovias, portos, 

aeroportos, por exemplo) geram impactos positivos na PTF da agricultura brasileira, e tendem 

a ter grandes efeitos positivos. 

Apesar de aparentemente simples a interpretação da PTF, Negri (2014) destaca a 

dificuldade do seu cálculo, em função da necessidade de se identificar todos os recursos de 

uma economia, a sua mensuração e a forma como esses recursos são combinados na atividade 

produtiva. Além da dificuldade de mensuração tanto do produto quanto dos fatores de 

produção, ainda há inúmeros debates e questionamentos sobre a estimação de uma função de 

produção agregada para a economia, bem como da utilização da função de produção do tipo 

Cobb-Douglas, mais comumente aplicada nesse tipo de trabalho.  

 Com relação à dificuldade de mensuração dos fatores de produção, Carvalho (2001) 

coloca que o grande problema está relacionado à heterogeneidade do capital e do trabalho. 

Com relação ao capital, considera-se que há equipamentos que só podem ser utilizados em 

atividades específicas; os bens de capital se deterioram com o tempo; o estoque de capital em 

um determinado momento contém máquinas produzidas em diferentes épocas, com 

características distintas em função do progresso técnico. Isso significa que é muito difícil 

trabalhar com uma medida do tipo máquinas-hora, ou mesmo consumo de energia. Em 

relação ao trabalho, o referido autor considera que a unidade homens-hora não pode ser 

homogênea, nem quando ajustada por sexo, idade e educação, pois a qualidade da educação, 

por exemplo, é bastante heterogênea. 

 Já os problemas relacionados à função de produção e o funcionamento do mercado, e 

o nível de desagregação da análise, no caso do resíduo de Solow, por exemplo, na função de 

produção, adota-se que os fatores de produção utilizados são tecnicamente eficientes e são 

pagos por seus produtos marginais, e que a produção é feita por meio de uma tecnologia que 

apresente retornos constantes de escala, e o preço é dado pelo custo marginal. Dessa forma, 
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para Negri (2014), ao aceitar essas hipóteses, praticamente se elimina as heterogeneidades 

existentes entre firmas e setores (NEGRI, 2014). 

 Nesse sentido, Carvalho (2001) destaca a “controvérsia de Cambridge”, e afirma que o 

capital é um conceito meramente monetário, e seria impossível medi-lo em unidades físicas 

ou unidades de eficiência como requer a função de produção. Assim, a remuneração do 

capital não pode ser dada pela produtividade marginal, pois o capital já tem um valor ao entrar 

na função de produção. 

 Essas questões apontam para a complexidade no cálculo da produtividade, mas 

conforme afirma Negri, (2014), “a escolha é entre adotar a medida imperfeita ou não calcular 

a produtividade”. Carvalho (2001) destaca, porém, que há três tipos de caminhos: i) O 

primeiro é calcular a produtividade total pela razão entre a produção e uma média ponderada 

dos insumos utilizados; ii) O segundo é dimensionar a produtividade total dos fatores pela 

diferença entre o crescimento do produto e o crescimento da média ponderada dos fatores 

produtivos – um índice geométrico; iii) E o terceiro, seria associar a produtividade total dos 

fatores à mudança tecnológica – que é uma função do tempo, e se expressa no deslocamento 

da função de produção.  

Apesar desse importante debate acadêmico, vê-se como é relevante o cálculo da PTF 

como uma medida de eficiência, haja vista que pode servir de instrumento na construção de 

políticas públicas mais adequadas para uma atividade, setor ou economia. Nesse contexto, 

além da contribuição da tecnologia na função de produção para gerar ganhos de 

produtividades, ressalta-se a importância do papel do capital humano e das economias de 

aglomeração como teorias econômicas que incorporam variáveis alternativas para explicar os 

ganhos de produtividade. 

No que tange à teoria do capital humano, Schultz (1973) afirma que o investimento em 

capital humano é fundamental, pois influência de forma contundente o crescimento da 

produção. O autor sustenta que investimento em educação é responsável, em grande parte, 

pelo crescimento dos rendimentos reais por trabalhador. Evidencia-se aqui, que maiores 

investimentos em capital humano constituem em importância singular para o 

desenvolvimento econômico e, portanto, no aumento dos ganhos produtivos individuais, 

ganhos econômicos e sociais. Para Schultz (1973), daí pode resultar maior bem-estar para o 

ser humano. 

Considerando que os produtores intentam maximizar sua produção, mesmo utilizando 

novos insumos ou novas técnicas, nem sempre isso ocorre de maneira rápida e eficiente. De 

acordo com Hayami e Ruttan (1988), o problema ocorre porque inicialmente os produtores 
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não dominam completamente as novas técnicas ou insumos utilizados, assim podem não 

alcançar o mais alto rendimento da produção. Porquanto, para esses autores, são importantes 

os programas de educação ou treinamento oferecidos a eles, seja pelo serviço público ou 

privado, a fim que os produtores possam auferir bons resultados (econômicos e produtivos).  

De forma complementar ao que é colocado por Hayami e Ruttan (1988), Neves (2013) 

argumenta que o processo de adoção de inovações pelos agricultores não é algo simples. Para 

que as inovações sejam absorvidas e utilizadas em sua plenitude, o autor cita que é necessário 

atender algumas condicionantes, tais como: i) Saber: tomar conhecimento da existência da 

inovação, bem como mais e melhores informações para subsidiar o processo decisório; ii) 

Saber Fazer: desenvolver competências para colocar em prática a inovação; iii) Querer Fazer: 

atitude positiva para com a aplicação da inovação no processo produtivo; iv) Poder Fazer: não 

ter condições restritivas à aplicação da inovação, seja de caráter financeiro, de condições 

edafoclimáticas, de disponibilidade de insumo etc. 

Entende-se, portanto, que o capital humano é um fator complementar às inovações 

tecnológicas, haja vista que regiões ou produtores que possuem maiores níveis de 

conhecimento poderão absorver e utilizar as novas tecnologias com o máximo de eficiência. É 

comum as assimetrias de informações na aquisição ou utilização dos novos insumos, para 

tanto, é importante a qualificação dos indivíduos que adotem novas tecnologias, a fim de 

favorecer e assegurar melhor desempenho e, consequente, ganhos de produtividade.  

A interação entre os indivíduos que operacionalizam os novos insumos nos diversos 

processos produtivos e os fornecedores ou pesquisadores idealizadores das inovações, 

contribui para o crescimento da produtividade. Nesse sentido, Nastari (2016) argumenta que 

para um maior desenvolvimento da agricultura brasileira é necessário que: 

 

A educação do produtor começa pela base. É preciso formar um contingente cada vez 

maior de mão de obra capaz de entender novas práticas e aplicar novas tecnologias 

disponibilizadas num ritmo crescente por um grande contingente de pesquisadores, 

universidades e institutos de pesquisa públicos e privados. Grandes empresas globais 

investem um percentual elevado, muitas vezes superior a 10%, de seu faturamento no 

desenvolvimento de novas tecnologias. É esse processo que tem permitido a contínua 

evolução da produtividade agrícola (NASTARI, 2016, p.22). 

 

Nessa mesma linha, Ferraz (2016) afirma que uma mesma tecnologia aplicada em 

situações semelhantes pode trazer diferentes desempenhos, e as respostas para isso podem ser 

múltiplas, mas existe um ponto crucial que é o nível de conscientização das pessoas 

envolvidas no processo, pois usar os melhores equipamentos disponíveis no mercado pode ser 

pouco efetivo se a forma como forem operados for ineficiente. “A mudança virá através da 
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capacidade de perceber que reaprender pode ser determinante para o fracasso ou para o 

sucesso do empreendimento” (FERRAZ, 2016. p.26).  

 Em Schultz (1973), também já se apontava para a importância do capital humano, 

quando exemplifica o crescimento econômico alcançado por alguns países como o Japão. O 

autor expressa que:  

 

Registra-se a opinião de que é necessário para um determinado país que seja esse bem 

dotado de recursos naturais, se tiver de desenvolver uma economia nos moldes 

modernos. O Japão demonstrou, além de qualquer dúvida, que uma rica provisão de 

recursos naturais não é um fator necessário para o desenvolvimento de uma economia 

moderna. Nem é necessário que seja determinado país um território amplo para que seja 

modernizado, como é evidente a partir do sucesso registrado por países tais como a 

Dinamarca e a Suíça, embora não tenham nem carvão, nem petróleo, nem mesmo terras 

agrícolas por natureza altamente produtivas (SCHULTZ, 1973, p.12).  

 

 Desta maneira é possível destacar que, embora a qualidade do componente trabalho 

não seja computada na função de produção, o crescimento qualitativo do fator trabalho pode 

explicar elementos residuais inerentes ao crescimento. De acordo com Carvalho (2001), o 

maior detalhamento da função de produção inevitavelmente acarreta a diminuição do resíduo 

final. Portanto, para o fator trabalho é importante considerar não apenas o crescimento do 

trabalho, mas a qualidade da mão de obra. Nesse sentido, Carvalho (2001) cita estudos 

realizados por Denison
2
, o qual considera que parte do avanço tecnológico e, 

consequentemente, da produtividade, seria explicada por melhorias na qualidade da força de 

trabalho, resultantes da qualificação e dos conhecimentos. 

Ademais, para crescimento a longo prazo, a educação é fator tão relevante quanto o 

investimento em capital físico, visto que afeta o crescimento via aumento da produtividade. 

Um indivíduo com maior qualificação pode suscitar novas ideias para a produção de bens e 

serviços, gerando novos conhecimentos para a sociedade e, consequentemente, contribuindo 

para um maior crescimento econômico. 

 O problema é que mensurar o crescimento qualitativo do fator trabalho não é uma 

tarefa simples, pois, para Schultz (1973), algumas das atividades mais importantes que fazem 

avançar as capacitações humanas são: i) recursos relativos à saúde que possuem implicações 

tanto quantitativas como qualitativas; ii) treinamento realizado no local do emprego; iii) 

Educação formal; iv) programas de estudos para adultos, incluindo programas de extensão 

rural; v) migração de pessoas e famílias para adaptar-se às condições flutuantes de 

oportunidades de empregos. Por isso, alguns trabalhos utilizam como proxy da qualidade do 

                                                 
2  DENISON, E. (1971) “United States economic growth”. In: N. Rosenberg (org.). The Economics of 

Technological Change. Middlesex: Penguin Books. 
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trabalho os anos de escolaridade da população, que apesar dos questionamentos sobre a 

qualidade da educação, costuma ser a forma mais utilizada e viável para mensuração dessa 

variável. Assim, considera-se que as pessoas são importante riqueza para as nações, uma vez 

que o conhecimento e a capacidade humana são responsáveis pela superioridade produtiva 

dos países (SCHULTZ, 1973). 

A exposição da teoria da produção e do capital humano é relevante para enriquecer a 

discussão acerca do problema tratado nesse trabalho, pois fundamenta os resultados obtidos 

na pesquisa. Além disso, serve como base para nortear as aplicações dos modelos e a 

discussão dos resultados, interpretando-os à luz das teorias apresentadas.  

No que diz respeito à ciência regional, economias da aglomeração, tratada em Resende 

(2006. p.70), se apropria do conceito que “a aglomeração geográfica das atividades 

econômicas favorece a inovação tecnológica e o investimento e, ao mesmo tempo, estes 

estimulam a aglomeração geográfica das atividades econômicas e o aprimoramento das 

inovações”, ou seja, é uma via de mão dupla. Destaca, ainda, que regiões com aglomeração de 

atividades econômicas, inovações e investimentos tendem a atrair capital humano mais 

qualificado, favorecendo a interação e gerando ganhos de produtividade e de crescimento 

econômico. 

 Além disso, o espaço ou local é relevante para explicar o processo de desenvolvimento 

de uma região, pois parte-se do pressuposto de que os fatores de produção não possuem 

mobilidade perfeita, o que gera as desigualdades inter-regionais. Esses são alguns dos 

aspectos discutidos na “teoria da localização”, destacando-se os trabalhos de Von Thunen, 

Weber, Christaller, Losch e Isard que enfatiza a decisão de “localização ótima” da produção. 

Esses autores, porém, desprezam as externalidades decorrentes da aglomeração de atividade 

em determinada região (MONASTEIRO; CAVALCANTE 2011).  

 No entanto, François Perroux, Gunnar Myrdal e Abert Hirschman ressaltam os efeitos 

transbordamento, positivos ou negativos, do desenvolvimento econômico de uma determinada 

localidade. Para Perroux, o crescimento não acontece de forma homogênea, pois primeiro o 

crescimento ou desenvolvimento acontece em determinados pontos, os polos de crescimento, 

para assim se expandir para as demais localidades (MONASTEIRO; CAVALCANTE, 2011). 

 Para Cavalcante (2008), os autores que tratam da teoria da aglomeração foram 

influenciados por outros autores que, apesar de não possuírem essa abordagem regional, 

contribuíram para o desenvolvimento dessa nova corrente de pensamento no estudo da 

economia regional. Entre eles estão Marshall, Keynes e Schumpeter.  
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Outra característica comum entre os autores da teoria da aglomeração, e que se 

diferencia dos autores da teoria da localização, é a presença do estado. Nas obras de Perroux, 

Myrdal e Hirschman, as intervenções do estado são consideradas como de fundamental 

importância para que haja o crescimento em determinadas regiões. Nesse sentido, o estado 

pode estimular o surgimento de polos de desenvolvimento em locais estratégicos do seu 

território através de políticas públicas, fazendo com que o desenvolvimento possa ser mais 

bem distribuído em seu território. 

Um dos conceitos dessas novas teorias da economia regional que passaram a ser 

desenvolvidas são os sistemas de inovação regional. De acordo com Cavalcante (2008), o 

conceito de “ambientes inovadores” tem o seu desenvolvimento atrelado ao Groupe de 

Recherche Européensurles Mileux Innovateurs (GREMI), que enfatiza a inovação e a 

tecnologia como a forma mais apropriada para se promover os desenvolvimentos regional e 

local. Sua proeminência está na ênfase tecnológica como um modelo capaz de tornar as 

regiões mais competitivas e, em certa medida, mais autônomas, limitando sua vulnerabilidade 

aos problemas externos. Os ambientes inovadores possibilitam a fixação e a atualização 

permanente das atividades econômicas de uma determinada região. 

Além disso, Fochezatto (2010) salienta que as inovações permitem economias de 

escala, que reduzem custos e aumentam produtividade. Assim, a aglomeração de um setor, em 

regra, permite obter vantagens, dentre elas o aumento da taxa de crescimento da 

produtividade. 

O crescimento e o desenvolvimento proporcionado pela aglomeração de determinado 

setor é impulsionado, segundo Marshall (1982), por três elementos. O primeiro é que, pelo 

fato de haver uma aglomeração de um determinado setor, há uma tendência de atração de 

profissionais qualificados, aumentando assim a oferta de trabalho em quantidade e qualidade. 

O segundo elemento é que, de forma semelhante à mão de obra, há uma tendência de que 

fornecedores de serviços e de matéria prima especializada busquem se instalar próximos a 

região buscando atender a aglomeração de firmas ali localizadas. E o último elemento é a 

possibilidade de troca de informações e tecnologias que potencializem o crescimento do setor. 

Esse conjunto de fontes ficou conhecido como a “tríade marshalliana”. 

A produção em escala, a partir da aglomeração de um setor em uma região, é 

considerada por Marshall como uma forma para explicar a ocorrência de retornos crescentes 

na indústria, ao mesmo tempo em que a firma tem retornos constantes, sendo essa uma 

condição imprescindível para o equilíbrio de mercado que atua em concorrência perfeita 

(FOCHEZATTO, 2010). 
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Cavalcante (2008) salienta, ainda, as “janelas de oportunidades” decorrentes das 

externalidades: Externalidades Hard – tecnologia de produção e às relações insumo-produto; 

Externalidades Soft – interdependências não comerciais da economia local. 

Conforme Romer (1986) e Lucas (1988), a maior ênfase no conceito de crescimento é 

de endogeneidade. Esses autores enfatizam o processo de endogeneização do processo 

tecnológico, destacando a importância da troca de experiências decorrente da aglomeração 

para o processo de inovação e transferência de conhecimento. Daí, a cooperação mútua gera 

externalidades positivas das tecnologias, os spillovers de conhecimento, ou seja, o 

alastramento do conhecimento tecnológico que contribuirá para o crescimento econômico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



30 

 

 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 Área de estudo 

 

O campo de estudo desse trabalho é o estado da Bahia, localizado na região nordeste 

do Brasil. A Bahia faz divisa com oito estados: Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Piauí ao 

norte, Minas Gerais e Espírito Santo ao sul, Goiás e Tocantins a oeste. Segundo o IBGE 

(2015), o Estado possui 564.733,081 Km² de extensão, e uma população estimada em 

15.203.934 pessoas, para o ano de 2015. 

Existem no estado quase 30 milhões de hectares de área rural, ocupados por 761.558 

estabelecimentos agropecuários, conforme o Censo Agropecuário do IBGE de 2006, e uma 

população rural de 3.914.430 pessoas (cerca de 27,93%) distribuídas em 417 municípios e 32 

microrregiões geográficas (Censo Demográfico, 2010). Nas microrregiões geográficas do 

estado da Bahia, esses números estão apresentados na Tabela 1. 

A divisão em microrregiões nos anos anteriores a 1990 era diferente da atual. Em 

1975, 1980 e 1985 o estado da Bahia possuía 26 microrregiões e 336 municípios; a partir de 

1990 o IBGE
3
 realizou uma nova divisão, e o estado passou a ter 32 microrregiões e 414 

municípios, sendo, posteriormente, acrescentados 3 municípios, totalizando atualmente 417 

municípios. Dessa forma, as informações para os períodos anteriores a 1990 foram coletadas 

em nível de municípios e depois foram agrupadas na nova divisão geográfica realizada pelo 

IBGE. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3 Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/monografias/GEBIS%20-

%20RJ/DRB/Divisao%20regional_v01.pdf Acesso em: 18 out. 2016. 
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Tabela 1 – Área dos estabelecimentos, número de estabelecimentos agropecuários e número 

de pessoas na zona rural por microrregião do estado da Bahia
* 

 

Microrregiões 
Nº de 

municípios 
Área em 

hectares¹ 
% 

Nº de 

estabelecimentos¹ 
% 

Pop. 

Rural² 
% 

Alagoinhas 9 427.808 1,45 25.192 3,31 100.268 2,56 

Barra 7 1.160.512 3,92 13.764 1,81 79.834 2,04 

Barreiras 7 2.570.466 8,69 11.343 1,49 70.023 1,79 

Bom Jesus da 

Lapa 
6 817.169 2,76 15.534 2,04 88.264 2,25 

Boquira 11 535.035 1,81 28.522 3,75 123.078 3,14 

Brumado 14 734.240 2,48 28.320 3,72 131.063 3,35 

Catu 7 146.048 0,49 3.876 0,51 44.228 1,13 

Cotegipe 8 1.266.038 4,28 15.395 2,02 67.029 1,71 

Entre Rios 5 275.747 0,93 5.488 0,72 49.685 1,27 

Euclides da 

Cunha 
9 1.048.858 3,55 41.932 5,51 186.691 4,77 

Feira de Santana 24 867.525 2,93 53.975 7,09 270.725 6,92 

Guanambi 18 1.421.163 4,80 44.108 5,79 174.311 4,45 

Ilhéus-Itabuna 41 1.712.996 5,79 34.256 4,50 217.266 5,55 

Irecê 19 797.614 2,70 45.416 5,96 154.320 3,94 

Itaberaba 12 1.327.222 4,49 17.303 2,27 89.161 2,28 

Itapetinga 9 678.455 2,29 6.547 0,86 41.556 1,06 

Jacobina 16 958.133 3,24 25.290 3,32 127.940 3,27 

Jequié 26 1.342.102 4,54 31.093 4,08 158.553 4,05 

Jeremoabo 5 470.017 1,59 13.377 1,76 61.344 1,57 

Juazeiro 8 1.211.323 4,09 30.687 4,03 158.067 4,04 

Livramento do 

Brumado 
5 195.556 0,66 13.124 1,72 57.743 1,48 

Paulo Afonso 6 239.346 0,81 8.946 1,17 49.827 1,27 

Porto Seguro 19 1.778.817 6,01 16.955 2,23 154.479 3,95 

Ribeira do 

Pombal 
14 614.532 2,08 47.462 6,23 172.228 4,40 

Salvador 10 146.126 0,49 3.055 0,40 43.734 1,12 

Santa Maria da 

Vitória 
9 2.636.480 8,91 18.510 2,43 90.841 2,32 

Santo Antônio 

de Jesus 
21 417.967 1,41 31.498 4,14 184.444 4,71 

Seabra 18 798.272 2,70 26.365 3,46 122.722 3,14 

Senhor do 

Bonfim 
9 632.905 2,14 15.383 2,02 138.281 3,53 

Serrinha 18 790.429 2,67 40.748 5,35 201.870 5,16 

Valença 10 382.476 1,29 20.183 2,65 122.876 3,14 

Vitória da 

Conquista 
17 1.180.385 3,99 27.911 3,66 181.979 4,65 

Total Bahia 417 29.581.760 100  761.558 100  3.914.430 100  

Fonte: *¹Censo agropecuário, 2006 / ²Censo demográfico, 2010. 
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3.2 Instrumentos de coleta de dados 

 

A pesquisa foi realizada utilizando-se dados secundários para os períodos censitários 

de 1975, 1980, 1985, 1995 e 2006. Como o cálculo da PTF é uma relação entre o índice de 

produto total e o índice de insumo total, apresentam-se, inicialmente, as informações 

utilizadas para a obtenção do índice de produção e, em seguida, as referentes ao índice de 

insumos usados na produção. 

Para construção do índice de produção foram utilizadas dezoito culturas: Algodão 

herbáceo, Amendoim, Arroz, Batata Inglesa, Banana, Cacau, Café, Feijão, Fumo, Laranja, 

Mandioca, Milho e Pimenta do Reino, que são as mais relevantes em termos de volume da 

produção, segundo dados do IBGE - PAM (2006). Esse grupo de lavouras corresponde a mais 

de 85% da quantidade produzida no estado da Bahia. Para reforçar, seguem-se também 

Vicente (2012) e Gasques; Conceição (2000)
4
, que utilizam algumas dessas culturas na 

estimativa da PTF. 

Destaca-se, ainda, que os dezoito cultivos selecionados representavam cerca de 83% 

em 1975 e 84 % em 2006 da área colhida total no estado da Bahia. Essas culturas estão 

distribuídas em todas as microrregiões, conforme a Tabela 2, ocupando parcela representativa 

das áreas colhidas na maioria das microrregiões. Dentre os dezoito cultivos, em 2006 a soja 

possuía a maior área colhida, distribuída em apenas quatro microrregiões, enquanto a 

mandioca é a quinta cultura em área colhida e existem plantios disseminados por todo o 

estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
4 GASQUES; CONCEIÇÃO (2000) estimaram índices com um número maior de culturas e com 

explorações animais. Apesar do ganho em abrangência, a inexistência de fontes de preços confiáveis, como os da 

FGV, para a maioria desses produtos, deve introduzir erros consideráveis nas medidas obtidas. 
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Tabela 2 – Representatividade das culturas selecionadas em relação à área colhida em cada 

microrregião do estado da Bahia (1975 – 2006) 

 

Microrregião 
Total área colhida 

Total área colhida das 

culturas selecionadas 

Participação % das 

áreas selecionadas 

1975 2006 1975 2006 1975 2006 

Alagoinhas  10.378 74.678 9.499 64.281 91,53% 86,08% 

Barra  31.827 24.819 27.371 18.680 86,00% 75,26% 

Barreiras 13.904 1.086.858 12.576 1.068.304 90,45% 98,29% 

Bom Jesus da Lapa 23.398 44.474 19.949 41.666 85,26% 93,69% 

Boquira  12.587 30.817 11.489 29.771 91,28% 96,61% 

Brumado  66.192 29.358 53.331 26.780 80,57% 91,22% 

Catu  19.153 13.838 15.622 12.690 81,56% 91,70% 

Cotegipe  17.185 32.996 15.922 32.627 92,65% 98,88% 

Entre Rios  21.509 44.978 4.465 8.282 20,76% 18,41% 

Euclides da Cunha 93.111 285.817 65.554 248.483 70,40% 86,94% 

Feira de Santana  82.534 130.976 77.180 126.726 93,51% 96,76% 

Guanambi  151.097 89.370 133.851 73.014 88,59% 81,70% 

Ilhéus-Itabuna  409.980 474.676 405.218 455.265 98,84% 95,91% 

Irecê  435.829 196.892 379.229 115.619 87,01% 58,72% 

Itaberaba  34.971 40.260 27.594 34.723 78,91% 86,25% 

Itapetinga  37.494 30.441 37.013 30.191 98,72% 99,18% 

Jacobina  90.474 135.304 45.836 71.139 50,66% 52,58% 

Jequié  138.380 109.980 102.514 103.153 74,08% 93,79% 

Jeremoabo  42.405 132.732 41.323 132.172 97,45% 99,58% 

Juazeiro  18.586 95.064 13.459 72.495 72,41% 76,26% 

Livramento do Brumado  27.411 31.095 26.652 17.897 97,23% 57,56% 

Paulo Afonso  5.081 13.396 3.577 11.744 70,40% 87,67% 

Porto Seguro  70.203 150.980 62.332 116.248 88,79% 77,00% 

Ribeira do Pombal  174.341 248.426 170.610 226.015 97,86% 90,98% 

Salvador  9.242 3.736 3.767 1.990 40,76% 53,27% 

Santa Maria da Vitória  155.886 263.440 131.087 259.852 84,09% 98,64% 

Santo Antônio de Jesus  46.557 69.392 43.383 60.824 93,18% 87,65% 

Seabra  81.932 85.549 55.903 79.585 68,23% 93,03% 

Senhor do Bonfim  64.373 159.174 37.562 40.435 58,35% 25,40% 

Serrinha  113.701 132.716 37.689 57.075 33,15% 43,01% 

Valença  32.199 143.178 28.476 68.326 88,44% 47,72% 

Vitória da Conquista  82.844 97.566 73.060 95.753 88,19% 98,14% 

BAHIA 2.614.764 4.502.976 2.173.093 3.801.805 83,11% 84,43% 

Fonte: IPEADATA, 2016. 
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As quantidades produzidas e o valor da produção foram coletados no IPEADATA. Os 

preços para os diferentes anos e diferentes regiões foram obtidos pela divisão entre valor da 

produção e quantidade produzida. 

As variáveis utilizadas e as fontes dos dados dessa pesquisa estão no Quadro 1. A 

quantidade da terra considerada para o cálculo do índice compreendeu as áreas colhidas em 

hectares para todas as dezoito culturas analisadas por microrregião, sendo a soma das áreas 

colhidas de cada microrregião o total considerado para a Bahia. O preço da terra foi obtido 

pelo valor médio do arrendamento de terra no estado, disponibilizado pela FGV.  

O preço da mão de obra foi estimado pela divisão entre despesas com salários e 

quantidade de trabalhadores de cada ano, ambos coletados nos censos agropecuários. O 

mesmo procedimento foi adotado para estimar os preços das máquinas e equipamentos 

agrícolas, dividiu-se o valor total de máquinas e equipamentos pela quantidade total, dados 

disponíveis nos censos agropecuários. 

A quantidade de fertilizantes e defensivos foi obtida pela divisão entre despesa total no 

ano e média de preço do mesmo ano. Com exceção do uso de fertilizantes no censo 

agropecuário de 2006, as quantidades estão disponíveis no banco de dados do SIDRA do 

IBGE. Nos censos agropecuários de 1985 e 1995, as informações de despesas não foram 

informadas de forma desagregada por tipo de insumo para as microrregiões. Assim se estimou 

o percentual empregado de fertilizantes e defensivos, a partir do total das despesas para o 

estado da Bahia e, em seguida, esse percentual foi multiplicado pela despesa total por 

microrregião geográfica. Os preços dos fertilizantes e dos defensivos agrícolas foram 

estimados a partir de valores médios nacionais disponibilizadas pelo MAPA.  
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Quadro 1 - Variáveis utilizadas para composição do índice de insumo 

 

Fator de produção Variável
1 

Fonte 

Terra 

Área colhida 

 

IBGE – PAM, Disponível em: 

http://www.ipeadata.gov.br/ Acesso 

em: 14 out. 2016 

Arrendamento da terra 
FGV, Disponível em: 

http://portalibre.fgv.br/ Acesso em: 

14 out. 2016 

Mão de obra 

Nº pessoal ocupado 
Censo Agropecuário, Disponível 

em: http://www.ipeadata.gov.br/ 

Aceso em: 14 out. 2016 

Gastos com salários / Nº 

pessoal ocupado 

Censo Agropecuário, Disponível 

em: http://www.ipeadata.gov.br/ 

Aceso em: 14 out. 2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capital 

Máquinas  

Nº máquinas e 

equipamentos agrícolas 
Censo agropecuário (1975, 1980, 

1985)² e (1995, 2006)³ 

Valor das máquinas e 

equipamentos / Nº 

máquinas e equipamentos 

Censo agropecuário (1975, 1980, 

1985)² e (1995, 2006)³ 

Fertilizantes 

Quantidade em tonelada 
Censo agropecuário (1975, 1980, 

1985)² e (1995, 2006)³ 

Preços 
Dados fornecidos por GASQUES - 

MAPA 

Defensivos 

Quantidade em tonelada 
Despesas: Censo agropecuário 

(1975, 1980, 1985)² e (1995, 2006)³ 

Preços 
Dados fornecidos por GASQUES– 

MAPA
4
 

Notas: ¹Todos os valores deflacionados para dez. 2006.   

²Publicações impressas. Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-

catalogo?view=detalhes&id=745 Acesso em: 15 out. 2016.  

³Banco de dados SIDRA. Disponível em: < 

http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/acervo/acervo9.asp?e=c&p=CA&z=t&o=3 > Acesso em: 15 out. 2016. 
4 
Coordenador de Planejamento Estratégico do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento. 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

Após a coleta e adequação dos dados, estimou-se a produtividade obtida pela razão 

entre o índice de produção (que parte das quantidades produzidas de cada produto e seus 

respectivos preços), pelo índice de uso de determinado fator ou de diversos fatores. Esse 

método tem a vantagem de prescindir tanto da especificação da forma, quanto do cálculo de 
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função de produção, citada anteriormente. A fórmula utilizada foi a de Fisher, tomando como 

referência Vicente 2012, expressa por: 

 

        
   

   
  

   

   
   
  

   

 
   

   
  

   

   
   
  

   

                                          (1) 

     

em que FQ identifica o índice Fisher de quantidade na microrregião em questão,   
  é o preço 

do i-ésimo produto (ou insumo)no ano t,   
 o preço do i-ésimo produto (ou insumo) no ano t-

1,   
 a quantidade do i-ésimo produto (ou insumo) no ano t e   

 , a quantidade do i-ésimo 

produto (ou insumo) no ano t-1. 

 Os cálculos foram realizados para cada produto e microrregião. Para região que 

apresentava   
 ou   

 igual a zero, foi utilizado o valor 0,0000000001, a fim de se poder 

realizar o cálculo. 

 Segundo Vicente (2001), o índice de Fisher é o mais adequado, principalmente para 

níveis menores de agregação em que um número maior de itens pode apresentar valores iguais a 

zero, como é o caso deste trabalho que analisa microrregiões da Bahia. 

Para índices calculados para um período mais longo, pode-se admitir a ocorrência de 

alterações substanciais na produção, em decorrência de uma série de fatores econômicos e 

ambientais, o que pode levar a desvios significativos quando se utiliza uma base fixa. Para 

reduzi-los, a série é estruturada por um processo de encadeamento, com a atualização 

periódica da base de cálculo. Calculada com o encadeamento, a fórmula de Fisher pode ser 

representada por: 

 

FQ
e
t= FQt x FQ

e
t-1                                                                                                                                                                             (2) 

FQ
e
t+1 = FQt+1 x FQ

e
t 

FQ
e
t+n= FQt+n x FQ

e
t+(-n-1) 

 

em que os valores sem o subscrito e referem-se aos índices antes do encadeamento; os valores 

com subscrito e são os índices já encadeados.  

 O método utilizado compreende a abordagem contábil do crescimento. Esse 

método se baseia na utilização da produtividade total como medida do progresso tecnológico. 

Nesse método se estima uma função de produção agregada, que é utilizada como um esquema 

conceitual para isolar a contribuição dos vários fatores para o crescimento do produto. Daí, 
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que esse método é um procedimento adequado para medir a contribuição de diferentes fatores 

no crescimento econômico, e de maneira indireta permite computar a taxa de progresso 

tecnológico. Assim, a parte do crescimento do produto que não é explicada pelo crescimento 

dos fatores de produção, representa os ganhos de produtividade ou uma medida do progresso 

tecnológico. 

 

3.3 Análise dos dados 

 

Depois de calculados os índices de produção e de insumo e estimada a PTF, buscou-se 

explicar a produtividade por meio dos fatores de produção capital humano e tecnologia. 

Para analisar um painel de dados, que é uma combinação de cortes seccionais com 

série temporal, o método aplicado foi o caso particular do modelo de regressão múltipla, 

conhecido como estimador de variáveis dummies ou binárias, ou ainda, de efeitos fixos 

(Greene, 1995; Judge et. al., 1988). Formalmente, i = 1, 2,..., N as observações dos cortes 

seccionais das microrregiões, e de t = 1, 2, ..., T as das séries temporais (anos), o modelo de 

variáveis binárias (efeitos fixos) pode ser descrito como: 

 

                                                                       (3) 

 

em que αi representa o coeficiente do intercepto para a i-ésima unidade de corte seccional, β 

representa os coeficientes angulares que são comuns a todas as unidades, os xit são as 

variáveis explicativas, e εit são erros aleatórios e independentes. 

 A utilização do efeito fixo é apropriada porque as microrregiões analisadas possuem 

características diferentes, como relevo, clima entre outras, que podem ou não influenciar as 

variáveis explicativas. Dessa forma, o uso do modelo de efeito fixo torna possível controlar 

esses diferentes fatores, que poderiam viesar ou prejudicar o poder explicativo das variáveis 

selecionadas. Daí, o termo de erro e a constante, que captam as características individuais, não 

devem ser correlacionados com as demais microrregiões. 

 Na aplicação do modelo no presente trabalho o   representa as PTF’s, sendo i = trinta 

e duas microrregiões do estado da Bahia, e t os anos de 1985, 1995 e 2006. Já o xit representa 

as variáveis explicativas, que são a escolaridade, o investimento e a assistência técnica. Dessa 

maneira, o modelo efeitos fixos é descrito da seguinte forma: 

 

              PTF = αi + β1 Escolaridade + β2 Investimento + β3 Assistência técnica + εit                     (4) 
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 Outra alternativa utilizada foi o modelo simples (pooled). Nesse modelo todos os 

coeficientes são constantes ao longo do tempo e entre indivíduos, e a forma de estimação é o 

habitual MQO. Nesse modelo, as variáveis utilizadas foram, escolaridade (x1), intensidade de 

uso de fertilizantes (x2), intensidade de áreas irrigadas (x3), intensidade de mecanização (x4), 

investimento (x5) e assistência técnica (x6). A regressão com efeitos fixos foi estimada no 

modelo log-log através do software Eviews versão 7. O modelo simples foi estimado através 

do software Stata versão 12. A regressão com efeitos fixos foi estimada no modelo log-log 

através do software Eviews versão 7. O modelo simples foi estimado através do software 

Stata versão 12. 

 De acordo com a teoria do capital humano e da produção, as variáveis educação e 

tecnologia tendem a possuir uma relação positiva com o nível de produtividade. Desta forma, 

com a aplicação do modelo proposto, a tendência é que quanto maior o nível de escolaridade 

das pessoas e maior nível tecnológico em determinada microrregião, maior será o nível de 

produtividade desta localidade. Em contrapartida, os locais onde os níveis de escolaridade e 

de tecnologia são baixos, a PTF tenderá a ser menor. 

 Assim como para o capital humano e tecnologia, também se espera uma correlação 

positiva com os índices de produtividade a utilização de insumos modernos como fertilizantes 

e irrigação. 

Para verificar a correlação entre a PTF e o capital humano, foi utilizada a taxa de 

pessoas com 18 anos ou mais que concluíram o ensino médio nos anos de 1991, 2000 e 2010. 

Os dados tiveram como fonte o Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil
5
 e foram 

coletados para os municípios do estado da Bahia e realizado uma média para cada 

microrregião geográfica. Com a falta de disponibilidade de dados de escolaridade para os 

mesmos anos da estimação da PTF, o modelo foi rodado relacionando a escolaridade dos anos 

de 1991, 2000 e 2010 com os anos das PTF de 1985, 1995, 2006. 

Além da escolaridade outra variável proxy para verificar a influência do capital 

humano foi a assistência técnica. Nesse caso os dados utilizados foram o número de 

estabelecimentos que receberam assistência técnica, coletados dos censos agropecuários. Para 

obter a proporção de assistência técnica por microrregião, dividiu-se o número total de 

estabelecimento de cada microrregião pelo número de estabelecimentos que declararam ter 

recebido assistência técnica. Com isso, espera-se que essa variável apresente sinal negativo, 

                                                 
5
 Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/> Acesso em: 13 dez. 2016. 
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pois quanto menor o resultado desta razão, maior número de estabelecimentos que receberam 

assistência técnica, proporcionalmente na microrregião analisada.  

Foi utilizada a intensidade de mecanização das microrregiões como uma proxy para a 

tecnologia no modelo simples, obtida pela razão entre a área colhida total e quantidade de 

tratores existentes em cada microrregião. Nesse caso, como a mecanização influencia 

positivamente a produtividade total de fatores, a variável relação área/tratores tende a possuir 

um sinal negativo no modelo, ou seja, quanto maior a área trabalhada por um trator menor a 

intensidade de mecanização, logo, menor produtividade. 

 Para a irrigação e uso de fertilizantes, foi utilizado o mesmo procedimento adotado 

para a mecanização. Nesse caso a intensidade do uso de áreas irrigadas e de utilização de 

fertilizantes em relação ao total das áreas colhidas. Quanto maior a área por hectare irrigado e 

por tonelada de fertilizante utilizado, menor a intensidade de irrigação e utilização de 

fertilizante, consequentemente se espera uma relação negativa com a produtividade.   

 Espera-se que a variável investimento apresente relação positiva com o nível de 

modernização das microrregiões e, consequentemente, com a produtividade. Essa foi 

considerada uma variável proxy para a tecnologia pois se entende que esteja atrelada à 

aquisição de máquinas, tratores, irrigação entre outras ações que visam a modernização do 

setor agropecuário. Esses dados foram coletados no site IPEADATA.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Com a grande extensão territorial do estado da Bahia, as microrregiões e as culturas 

nelas produzidas estão submetidas a diferentes realidades, como tipos de solo, clima e relevo. 

De uma forma geral, o estado da Bahia pode ser caracterizado por três realidades distintas, 

conforme aponta Mendonça (2001). Uma delas é o clima úmido do litoral, abrangendo as 

microrregiões de Porto Seguro até as microrregiões de Entre Rios e Ribeira do Pombal, onde 

ocorreram as primeiras explorações agrícolas, tendo uma topografia, em geral, marcada por 

terrenos acidentados. Mais ao sul dessa faixa litorânea, além da tradicional cultura cacaueira, 

são produzidos outros cultivos, dentre esses se destacam o mamão e banana, além da pecuária. 

Na direção norte, destacam-se as lavouras de dendê, pimenta-do-reino, coco, feijão, mandioca 

e cana-de-açúcar. No recôncavo, cana-de-açúcar, fumo e alimentos. Na região nordeste, as 

culturas de fumo, sisal, feijão, milho e mandioca, e mais recente os cítricos, principalmente na 

microrregião de Alagoinhas, com destaque para o município de Rio Real como um dos 

principais produtores de laranja do país.  

Outra configuração possui o oeste baiano, onde se encontra o cerrado, caracterizado 

por regularidade climática, topografia plana e condições favoráveis à mecanização, sendo 

conhecida como a “fronteira agrícola” moderna, destacando-se aqui a soja, milho, algodão e 

feijão. As culturas dessa região são caracteristicamente de culturas temporárias, em geral, 

commodities, produzidas em grande escala baseadas na utilização intensiva de insumos 

químicos, máquinas e equipamentos. Couto Filho (2004b) destaca que ao contrário da região 

sul do Estado, a oeste se caracteriza com a mais baixa intensidade de uso da mão de obra 

agrícola, em decorrência de utilização de insumos modernos e mecanização, possuindo 

portanto, menor número de trabalhadores por hectare. 

Por último, tem-se a realidade do semiárido no restante do território, que fica 

localizado na faixa central do Estado. Essa região possui baixos índices de pluviosidade, 

temperaturas médias anuais elevadas e vegetação de pequeno porte. Com isso, à exceção das 

áreas irrigadas da microrregião de Juazeiro que possuem cultivos modernos de uva, manga, 

melão, laranja, algodão, dentre outros, as microrregiões do semiárido têm dificuldades de 
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desenvolver atividades agrícolas nas condições atuais do tipo de tecnologia empregada. O 

sistema de produção predominante no semiárido baiano é a agricultura de subsistência e a 

pecuária extensiva. Os pequenos produtores familiares dedicam-se, principalmente, à cultura 

da mandioca, uma das principais devido à sua relativa tolerância a climas secos, e pequenas 

criações de ovinos e caprinos.  

Apesar das diferentes realidades e das variedades de cultivos no estado da Bahia, as 

culturas selecionadas nesse estudo apresentam altos percentuais de participações nas 

microrregiões. Em exceção a isso, são as microrregiões de Livramento do Brumado, em que a 

manga atinge 39,55%, e o maracujá 24,81% da quantidade agrícola produzida; e Entre Rios 

tem no coco-da-baía o percentual de 74,53% da produção total. No entanto, de maneira geral, 

os cultivos aqui analisados possuem forte representação na produção agrícola total de cada 

microrregião conforme Tabela 3. Destaca-se que apesar da grande representatividade das 

culturas da manga, maracujá e coco-da-baía dentro dessas duas microrregiões, em relação ao 

total produzido no estado da Bahia, as três culturas representaram conjuntamente apenas 

6,78% da produção total no ano de 2006. 

 

Tabela 3 – Participação da quantidade produzida e do valor da produção do setor agrícola, das 

culturas selecionadas, por microrregião da Bahia – 2006  

 

Microrregiões Quantidade produzida (%) Valor da produção (%) 

Alagoinhas  84,24% 80,62% 

Barra  90,25% 77,55% 

Barreiras  95,12% 96,68% 

Bom Jesus da Lapa  91,28% 89,98% 

Boquira  95,50% 73,45% 

Brumado  87,14% 87,06% 

Catu  98,48% 83,79% 

Cotegipe 98,99% 94,02% 

Entre Rios  20,67% 19,02% 

Euclides da Cunha  84,05% 69,14% 

Feira de Santana  91,53% 85,86% 

Guanambi  95,25% 90,96% 

Ilhéus-Itabuna  89,49% 90,33% 

Irecê  83,39% 66,56% 

Itaberaba  58,52% 66,11% 

Itapetinga  99,19% 99,17% 

Jacobina  78,26% 56,99% 

Jequié  93,35% 88,36% 

Jeremoabo  96,64% 97,20% 
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Juazeiro  78,86% 58,08% 

Livramento do Brumado  34,78% 18,82% 

Paulo Afonso 67,07% 68,65% 

Porto Seguro  68,48% 38,65% 

Ribeira do Pombal  97,85% 94,76% 

Salvador  59,73% 45,58% 

Santa Maria da Vitória  94,31% 92,09% 

Santo Antônio de Jesus  94,52% 86,93% 

Seabra  97,03% 95,61% 

Senhor do Bonfim  46,14% 22,88% 

Serrinha  65,79% 44,07% 

Valença  55,78% 56,18% 

Vitória da Conquista  98,10% 97,94% 
Fonte: Adaptado da PAM/IBGE, 2006. 

 

Essas diferentes configurações do setor agrícola na Bahia são resultantes de processos 

de transformações ao longo das últimas décadas, especialmente via aumento no uso de 

fertilizantes, máquinas e equipamentos e maior número de áreas irrigadas, conforme é 

apresentado na Figura 1. Esses são alguns indicadores que apontam para o processo de 

modernização da agricultura baiana, que contribuiu para reestruturação da produção agrícola 

no território, levando as regiões a terem diferentes representatividades na produção estadual. 

 

Figura 1- Evolução dos insumos Máquinas e equipamentos agrícolas (a), Fertilizantes (b), 

Área irrigada (c) no estado da Bahia 1975 – 2006 

 

(a) 

 

(b) 
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(c) 

 

Fonte: Censos agropecuários (1975, 1980, 1985, 1995, 2006). 

 

Enquanto algumas microrregiões apresentaram ganhos representativos de 

produtividade, outras diminuíram ou estagnaram, o que no computo geral levou a um tímido 

desempenho do Estado como um todo. O aumento tecnológico nos cultivos da soja, milho, 

algodão e cana-de-açúcar levaram essas regiões a terem maior representação na quantidade 

produzida e no valor da produção, e assim maior importância econômica. Esses grandes 

cultivos passaram de 35%, para 46% e depois para 59% da quantidade total agrícola 

produzida nos anos de 1995, 2006 e 2014 respectivamente. Em valor de produção, passaram a 

representar no ano de 2014 quase 50% do valor da produção agrícola. Já os cultivos 

tradicionais apresentaram uma retração, dentre eles o mais representativo foi o cacau que 

reduziu a quantidade produzida em quase 45%, entre 1975 e 2006, e crescimento de 8% entre 

2006 e 2014. Esse fenômeno se deveu, sobretudo, à queda nos preços e, consequentemente, 

no valor da produção (redução de 73% em 1975 / 2006) e na produtividade (PAM, 2015). 

 Outras culturas como mandioca, cebola, tomate, amendoim, feijão, arroz, pimenta do 

reino entre outras, em geral, não apresentaram produções avançadas, sendo, na maioria das 

vezes, plantações em pequenas e médias escalas para abastecimento do mercado local ou 

regional e, em geral, essas culturas tradicionais são mais intensivas em mão de obra e de 

baixo uso de tecnologias. A Figura 2 mostra as mudanças na produção vegetal da Bahia dos 

cinco principais produtos em valor de produção, em períodos distintos. 
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Figura 2 – Mapa dos principais cultivos agrícolas (em valor de produção), Bahia, 1975 (a) e 

2006 (b) 

 
 

(a) 

 

(b) 

 
 

Nota: M1=Alagoinhas; M2=Barra; M3=Barreiras; M4=Bom Jesus da Lapa; M5=Boquira; M6=Brumado; 

M7=Catu; M8=Cotegipe; M9=Entre Rios; M10=Euclides da Cunha; M11=Feira de Santana; M12=Guanambi; 

M13= Ilhéus – Itabuna; M14=Irecê; M15=Itaberaba; M16=Itapetinga; M17=Jacobina; M18=Jequié; M19= 

Jeremoabo; M20= Juazeiro; M21=Livramento do Brumado; M22=Paulo Afonso; M23=Porto Seguro; 

M24=Ribeira do Pombal; M25=Salvador; M26=Santa Maria da Vitória; M27=Santo Antônio de Jesus; 

M28=Seabra; M29=Senhor do Bonfim; M30=Serrinha; M31=Valença; M32=Vitória da Conquista. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE – PAM 1975 e 2006.  
 

Em 1975 o cacau representava o principal produto do estado da Bahia em termos de 

valor de produção, seguido da mandioca, feijão, milho e cana-de-açúcar. Em 2006 isso se 

alterou, e os principais produtos passaram a ser algodão e soja, produtos que no ano de 1975 

ocupavam 11º e 17º lugar, conforme os Censos Agropecuários do IBGE (1975, 2006). Nota-

se que as culturas destacadas são cultivos temporários, o que representa uma das mudanças do 

setor agropecuário do estado, apontadas por Couto Filho (2004b). Segundo esse autor, a 

produção de commodities é uma das características do novo modelo produtivista, baseado em 

cultivos temporários. Com isso, produtores se assentam em grandes áreas, com uso de 

irrigação, aumentando os rendimentos físicos com retorno mais rápido do capital investido. 

O índice de produtividade total dos fatores (PTF) na agricultura baiana no período 

analisado teve uma trajetória de baixo crescimento, passou de 100 em 1975 para 113 em 

2006, conforme figura 3, motivada pela queda de produtividade observada até 1985. Nota-se 

que o índice de insumo supera o índice de produção, indicando que o aumento da produção 

foi inferior ao do uso dos insumos, ou seja, ocorreram quedas de produtividade até a metade 

do período analisado. Entre 1995 e 2006, o índice do produto passa a ser maior que o índice 



45 

 

de insumos, o que indica crescimento do índice de produtividade. Esse comportamento nos 

índices de insumo e de produção é destacado também em estudo realizado para o Brasil, por 

Gasques (2000), que nota que nos estados da região Norte do Brasil e no estado da Bahia, 

possuem índices de insumos mais elevadas, comparativamente ao de produção e de PTF. 

 

Figura 3- Evolução dos índices de produtividade total, índice do produto e índice de insumos 

Bahia - 1975 a 2006 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com o aumento da eficiência no uso dos insumos, a curva de PTF se torna cada vez 

mais crescente, a partir do momento que uma menor quantidade de insumos, traz um maior 

nível de produção, resultado dos ganhos de produtividade. Há, em geral, dois fatores que 

podem contribuir para o aumento da produtividade total, a incorporação da tecnologia e os 

ganhos externos de escala, decorrente da economia de aglomeração. Essas vantagens são, 

assim, propiciadas pela concentração de plantios em larga escala, a exemplo da soja, milho e 

algodão. A trajetória crescente da PTF após o ano de 1995, apontada na Figura 3, representa 

um importante sinal das mudanças econômicas ocorridas no Brasil, após a crise da década de 

1980 e a magnitude e velocidade das mudanças na agricultura baiana. 

 Após a abertura comercial e a estabilização da economia no país, os estados da região 

nordeste, alvo de várias ações do governo federal para combater o subdesenvolvimento e 

reduzir a distância entre os seus indicadores econômicos e sociais com os indicadores das 
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regiões mais desenvolvidas do país, passaram a ampliar a modernização e a se lançar de 

forma mais competitiva no mercado internacional. Segundo Homem de Melo (1999), após o 

Plano Real de 1994, houve melhoria nas cotações internacionais de produtos e insumos 

agrícolas, beneficiando os principais cultivos com potencial exportador do Brasil, 

impulsionando também o índice de produção do estado da Bahia. 

Diversos estudos, como Viana (2004), Couto Filho (2004a), Guilhoto (2007), Bispo 

(2012) entre outros, mostram que há grande evolução do setor agropecuário da Bahia quanto à 

participação no PIB e no Valor Bruto da Produção (VBP). Contudo, relatam que o 

crescimento ocorre de forma desigual nas diversas regiões e municípios do estado. Nesse 

sentido, destaca-se, por exemplo, o oeste baiano que passou a ter um peso preponderante na 

renda gerada pelo setor agropecuário, pois é onde estão os principais municípios produtores 

de commodities e uma agricultura empresarial e moderna. 

De acordo com dados do Censo Agropecuário do IBGE de 2006, a produção vegetal 

responsável por 78,59% do valor bruto da produção no estado é mais relevante que a 

produção animal que representa 21,41%. Os municípios com maior participação no valor da 

produção animal são: Cachoeira, Conceição da Feira, Itambé e Itamaraju respectivamente. Já 

no valor da produção vegetal os principais municípios estão localizados na microrregião de 

Barreiras, sendo eles: São Desidério, Formosa do Rio Preto, Luís Eduardo Magalhães e 

Barreiras, esses municípios representam quase 24% da produção vegetal do estado, com 

destaque para São Desidério, responsável pela metade dessa produção com 11,22%.  

 Observando os índices parciais de produtividade (Tabela 1A, no Apêndice), observa-

se que a produtividade da terra e a PTF cresceu, mas com poucos ganhos. Em contrapartida, a 

produtividade da mão de obra cresceu consideravelmente após 1985, enquanto diminuiu a 

produtividade das máquinas e equipamentos agrícolas (Figura 4). 

 Conforme exposto, o estado da Bahia possuía uma produção centrada no cacau, 

mandioca, feijão, milho e cana-de-açúcar, sendo o cacau o principal produto oriundo da 

microrregião Ilhéus – Itabuna e seu entorno. Mais recentemente, a produção se expandiu para 

o oeste do estado, crescendo em quantidade produzida e em área plantada e colhida. 

Conforme dados do IBGE – PAM, a área colhida no estado passou de pouco mais de 2 

milhões de hectares em 1975 para quase 4 milhões de hectares em 2006, um crescimento de 

quase 80% que fez com que o índice de produtividade da terra fosse moderado. A expectativa, 

porém, é que o índice de produtividade da terra cresça a uma taxa maior, pois o fator terra 

tende a ficar cada vez mais escasso. 

 



47 

 

Figura 4 - Evolução dos Índices de produtividade total dos fatores (PTF), mão de obra, terra e 

máquinas – Bahia, 1975 a 2006 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A produtividade da mão de obra se manteve praticamente inalterada durante os anos 

de 1980 a 1985 e, posteriormente, apresentou um crescimento expressivo. Um dos fatores 

para esse crescimento, é o maior uso de tecnologias intensivas em capital, poupando assim a 

mão de obra. O número de máquinas e equipamentos no período de 1975 a 2006, cresceu 

acima de 190%, enquanto o número de pessoas ocupadas diminuiu em 7,64%. O crescimento 

das culturas temporárias mais intensivas em capital, como soja, milho e algodão, fez com que 

o número de trabalhadores por hectare diminuísse nas regiões produtoras, ratificando o estudo 

de Couto Filho (1999), que aponta a redução do percentual de mão de obra ocupada em 

atividades agropecuárias nas regiões modernas, e aumento nas regiões tradicionais. 

A baixa produtividade do índice parcial das máquinas e equipamentos agrícolas na 

Bahia pode ser atribuída à baixa tecnologia. A microrregião de Guanambi é um exemplo 

dessa realidade, pois apresenta maior crescimento no número de máquinas e equipamentos 

agrícolas em comparação às demais. Contudo, ao analisar de forma mais detalhada, é possível 

notar que há um número elevado de equipamentos com baixa tecnologia como os arados de 

tração animal, enquanto que o número de equipamentos mecânicos como tratores é 

comparativamente menor. À exceção de Juazeiro, as microrregiões consideradas modernas 

possuem um maior número de tratores que arados. 
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Figura 5 - Quantidade de arados de tração animal e de tratores, por microrregiões da Bahia, 

ano de 2006 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Censo Agropecuário (2006). 

 

As microrregiões Barreiras, Juazeiro e outras onde a agricultura é considerada 

moderna, o nível de produtividade parcial do capital é positivo, porém, agregadamente, a 

produtividade desse fator pode ser considerado baixa. Todas as microrregiões apresentaram 

crescimento no uso de máquinas e equipamentos, porém, esse incremento não conseguiu gerar 

produtividade parcial positiva, principalmente nas microrregiões do semiárido baiano. 

De acordo com Pivoto (2016), os grãos e a cana-de-açúcar se concentram, em grande 

parte, na região oeste da Bahia, e apresentam destaque na aplicação do conceito de smart 

faming no Brasil. Isso explica os melhores resultados nos índices parciais do capital das 

microrregiões produtoras destes cultivos, em comparação àquelas que são menos intensivas 

em tecnologias mais modernas.   

Pode-se observar na Figura 6 que os índices de PTF para as microrregiões da Bahia 

revelam diferentes níveis de crescimento de produtividade para os anos de 1980, 1995 e 

2006
6
, associadas às características geográficas, agrícolas e também as medidas de políticas 

adotadas ao longo do tempo. Nota-se, portanto, que os maiores índices de crescimento da 

PTF, em geral, ocorrem nas culturas com maior intensidade de uso, como insumos para a 

                                                 
6
 Tabela 2A apresenta os índices detalhados de insumo, produto e PTF. 
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agroindústria e também as exportáveis. As microrregiões com plantios representativos de 

culturas como cana-de-açúcar, milho, soja e laranja, apresentaram elevados índices de PTF, 

destacando-se aqui as microrregiões de Alagoinhas e Juazeiro.  

Na microrregião de Alagoinhas, a PTF chegou a 537% em 2006, fenômeno que se 

destaca a partir de 1995, quando ocorre um salto de produtividade em relação aos anos 

anteriores, sendo uma das poucas regiões do estado a apresentar crescimento em todos os 

índices parciais. A microrregião de Juazeiro também obteve ganhos de produtividade totais 

semelhantes, impulsionados pelas produtividades parciais do trabalho, da terra e das 

máquinas. Nessas duas microrregiões o índice de produção cresceu acima do índice de 

insumos, gerando assim expressivos ganhos de produtividade.  
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Figura 6 – Índice da produtividade total dos fatores Bahia, (a)1980, (b) 1995 e (c) 2006 

 

(a) 

 

(b) 

 
(C) 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos cálculos da PTF. 

Nota: M1=Alagoinhas; M2=Barra; M3=Barreiras; M4=Bom Jesus da Lapa; M5=Boquira; M6=Brumado; 

M7=Catu; M8=Cotegipe; M9=Entre Rios; M10=Euclides da Cunha; M11=Feira de Santana; M12=Guanambi; 

M13= Ilhéus – Itabuna; M14=Irecê; M15=Itaberaba; M16=Itapetinga; M17=Jacobina; M18=Jequié; M19= 

Jeremoabo; M20= Juazeiro; M21=Livramento do Brumado; M22=Paulo Afonso; M23=Porto Seguro; 

M24=Ribeira do Pombal; M25=Salvador; M26=Santa Maria da Vitória; M27=Santo Antônio de Jesus; 

M28=Seabra; M29=Senhor do Bonfim; M30=Serrinha; M31=Valença; M32=Vitória da Conquista. 

 

Levando em consideração as dezoito culturas analisadas, em Alagoinhas as principais 

culturas produzidas são laranja, mandioca, milho e feijão, sendo a laranja a principal cultura 
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em termos de produção. Em 1995 a laranja apresentou crescimento de 400% na quantidade 

produzida em relação a 1985, enquanto outras culturas como arroz, cana-de-açúcar, fumo, 

tomate e banana, tiveram queda na produção. A produção de laranja passou de 34 mil 

toneladas para pouco mais de 391 mil, um crescimento superior a 10 vezes. A mandioca 

também teve um crescimento expressivo de 317%, porém, quando se analisa a participação 

total entre 1975 e 2006, a produção de mandioca reduziu, passando de 73% para 26%, 

respectivamente, enquanto a laranja passou de 13% para 71% no mesmo período. 

O aumento da oferta de laranja acabou gerando uma redução nos preços de quase 70% 

no período de 1985 a 1995, e de 81% se comparado o período de 1975 a 2006. Apesar da 

redução nos preços, a quantidade produzida foi tão expressiva que fez com que a microrregião 

fosse a principal produtora de laranja da Bahia, tanto na quantidade quanto no valor de 

produção no ano de 2006.  

 Em Juazeiro, o principal produto é a cana-de-açúcar, seguido da cebola, mandioca e 

uva. Desses produtos, o que obteve maior taxa de crescimento na produção foi a uva, 

passando de 76 toneladas em 1975 para quase 115 mil toneladas em 2006, porém a cana-de-

açúcar ainda responde por cerca de 75% da produção dessa microrregião. Em Juazeiro houve 

ganho de produtividade na produção de tomate, banana, cebola e outras, revelando uma 

produção mais diversificada do que em Alagoinhas. Vale salientar que além dessas culturas, a 

microrregião de Juazeiro aumentou expressivamente a produção de frutas em geral, isso 

também colabora para o bom desempenho em relação aos ganhos de produtividade pelas 

externalidades positivas geradas localmente. 

 As microrregiões com menores índices de PTF foram Brumado e Salvador. Em ambas 

cidades a PTF diminuiu 65% entre 1975 e 2006. A diminuição no índice de produtividade 

decorreu da redução no índice de produção após 1985.  

 Na microrregião de Salvador houve uma diminuição de 80% na quantidade total 

produzida. A mandioca, a cana-de-açúcar e a banana tiveram quedas de 84%, 88% e 24% 

respectivamente durante o período analisado. Nessa microrregião, o setor industrial é mais 

relevante do que o setor agrícola, uma vez que a economia está fortemente voltada para a 

indústria petroquímica e o setor de serviços. 

Na microrregião de Brumado, a economia está mais voltada para a pecuária e mineral, 

enquanto a produção agrícola é pouco relevante. Dentre as culturas analisadas, mandioca e 

cana-de-açúcar representam cerca de 90% da quantidade produzida. Nessa microrregião, a 

produção total das culturas selecionadas, houve uma diminuição de quase 50% no período de 

1975 a 2006. A mandioca, a principal cultura da microrregião de Brumado no ano de 2006, 
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foi uma das poucas com presença em quase todo o território baiano, ocupando o 4º lugar em 

quantidade produzida. No entanto, é uma cultura pouco intensiva em tecnologia e, em geral, 

produzida em regime de subsistência por agricultores familiares, o que faz gerar os baixos 

índices de produtividade. 

Comparando-se o índice de desempenho das microrregiões em relação ao estado à 

média do estado da Bahia para o ano de 1975, é possível notar que algumas microrregiões, 

apesar de terem baixo desempenho na evolução do índice de PTF, possuem índices melhores 

que as demais que apresentaram maiores taxas de crescimento (Tabela 3A). Isso ocorre 

porque as regiões com maiores níveis de desenvolvimento, em geral, tendem a apresentar 

menores taxa de crescimento. Por outro lado, as regiões menos desenvolvidas ou produtivas, 

tendem a crescer a taxas maiores, devido à presença de rendimentos decrescentes. Esse 

resultado se assemelha quando comparado as produtividades dos países desenvolvidos com os 

países em desenvolvimento. Isso indica que as desigualdades regionais que ocorreu em 

diferentes territórios parecem ter um “padrão” bastante semelhante.  

As microrregiões Ilhéus – Itabuna, Jequié e Valença diminuíram a produtividade. 

Contudo, em relação ao estado da Bahia se encontram bem posicionadas. Por outro lado, as 

microrregiões Euclides da Cunha, Paulo Afonso e Serrinha apresentaram ganhos de 

produtividade, mas, em termos do estado, os níveis de produtividade ainda são menores 

(Figura 7). 

Aqui é importante destacar que a microrregião de Barreiras, apesar de possuir grande 

relevância na produção agrícola total do estado e ter apresentado ganhos de produtividade no 

período analisado, seu desempenho foi inferior à média do estado da Bahia; apenas em 1995 a 

microrregião se iguala à média estadual, e em 2006 seu desempenho é novamente menor que 

a média da Bahia. Isso revela que parte do crescimento expressivo da produção dessa 

microrregião não consegue ser explicado apenas pelos ganhos de produtividade, sendo 

resultado do intensivo uso de insumos (terra, fertilizantes, defensivos e entre outros). Em 

2006 a microrregião foi responsável por 90% dos defensivos, 60% dos fertilizantes e 28% das 

áreas colhidas em relação a todo o estado da Bahia, mostrando assim, que o grande volume de 

produção deve-se ao uso intensivo de insumos. A perspectiva é que essa incorporação 

tecnológica acentuada proporcione aumentos cada vez maiores em termos de ganhos de 

produtividade para a microrregião de Barreiras. 
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Figura 7 – Evolução da PTF nas microrregiões em relação ao estado da Bahia, 1975 (a), 1995 

(b) e 2006 (c) 

 

(a) 

 

(b) 
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(c) 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota: Dados da Bahia em 1975 = 100. 
 

As microrregiões tradicionais com os menores índices de PTF, apresentaram grande 

redução no índice de produção e pequena redução no índice de insumo, indicando pouca 

intensidade no uso de capital ou mesmo falta de capacitação dos agricultores que acabam 

utilizando inadequadamente os insumos, e assim não obtém a máxima eficiência do seu uso. 

Viana (2004), ressalta que a matriz produtiva agrícola da Bahia encontra-se 

consolidada, especialmente, na fruticultura nas microrregiões Juazeiro, Bom Jesus da Lapa e 

Livramento do Brumado; na pecuária, silvicultura e fruticultura no Extremo Sul; na 

cafeicultura e pecuária em Vitória da Conquista; e os grãos, fruticultura, pecuária e criação de 

aves no oeste da Bahia.  

Apesar dessa especialização agrícola no estado, a produção mesmo de uma mesma 

cultura acontece de forma desigual, havendo também a concentração em poucos municípios. 

Enquanto municípios adotam modernas técnicas de produção e obtêm altos índices de 

produtividade, em outros a modernização tecnológica ainda nem chegou, mesmo dentro de 

microrregiões com maiores índices de PTF.  

Segundo Couto Filho (1999), isso ocorre porque na agricultura baiana se convive com 

regiões modernas, representadas pelos polos produtivos do Extremo Sul, da região de Juazeiro 

e da região Oeste da Bahia; região interiorana, representada pelo semiárido baiano; e região 

litorânea tradicional, marcada pela lavoura cacaueira, e cultivos como café e frutas no Sul e 

Baixo Sul do estado. Essa configuração apresentada pelo autor se assemelha aos resultados 

obtidos das produtividades neste trabalho, exceção para as microrregiões da faixa litorânea do 
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norte do estado como Entre Rios, Alagoinhas e Ribeira do Pombal que, na perspectiva aqui 

analisada, comporia as regiões modernas. 

Salienta-se que os ganhos de produtividade, nas regiões modernas, têm sido possível 

pela introdução de novas técnicas de produção, como uso de máquinas, equipamentos, 

sementes melhoradas geneticamente, irrigação etc. Isso gerou uma grande transformação 

agrícola na Bahia, especialmente em direção ao Oeste, nas áreas do cerrado, e ao norte em 

direção às áreas irrigadas do Vale do São Francisco. Essa modernização vem incorporando 

novas atividades e novas etapas na cadeia de valor, agregado à estrutura do Produto Interno 

Bruto (PIB) baiano, influenciando decisivamente no comportamento da economia do estado, 

principalmente nas últimas décadas em que o índice de PTF da Bahia passou a crescer 

(BISPO, 2012). Em estudo realizado pela Embrapa, com dados do Censo agropecuário de 

2006, a tecnologia foi o principal fator explicativo do crescimento da produtividade, 

representando 68%, enquanto trabalho e terra respondia por 22% e 10%, respectivamente, do 

crescimento da produção (NEVES, 2013).  

De forma semelhante, as estimações feitas mostram a importância do capital e da mão 

de obra no crescimento da PTF das microrregiões do estado da Bahia. Para estimar a relação 

entre a PTF e suas variáveis explicativas, utilizou-se o painel Pooled (Tabela 4), em que se vê 

diversas variáveis não afetarem a produtividade de forma significativa.  

Para as variáveis assistência técnica, intensidade de uso de mecanização, irrigação e 

fertilizantes, o sinal apresentou-se coerente conforme explicitado na metodologia, pois a 

assistência técnica trata-se da proporção de estabelecimentos assistidos por microrregião, e as 

demais variáveis se tratam da intensidade de uso de uma unidade dessas variáveis nas áreas 

colhidas. De acordo com as estimações, as variáveis foram significativas para intensidade do 

uso de fertilizantes e investimento. Aumentos na intensidade do uso de fertilizantes podem 

levar à redução na PTF. Isso indica que os insumos modernos são relevantes para o 

crescimento da produtividade. Em relação ao investimento, o seu aumento contribuiu para o 

crescimento da produtividade, pois para aumentos no investimento, em média, a 

produtividade cresceria. No entanto, seu impacto aparenta ser pouco relevante. 

A escolaridade não foi significativa na estimação do modelo. O que pode ter ocorrido 

é o fato de se ter utilizado a escolaridade da população total ao invés da utilização da 

escolaridade da população rural. 
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Tabela 4 – Resultados das variáveis explicativas da PTF para as microrregiões da Bahia, a 

partir do modelo simples e do modelo de efeitos fixos de dados de painel  

 

Variável Modelos simples
* 

Modelo efeitos fixos
***

 

Intercepto 87,99405
*** 

-0,021924 

Escolaridade 0,7949386 0,700549
***

 

Investimentos 0,0002265
** 

0,305976
***

 

Assistência técnica -0,222564 -0,173745
*
 

Intensidade de uso de fertilizantes -0,5287177
*
  

Intensidade de uso de irrigação -0,136026  

Intensidade de uso de mecanização -0,260864  

R
2 

0,1558 0,190008 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota: Nível significância *10%; **5%; ***1%. 

 

Assim, o modelo foi ajustado para o de efeitos fixos, o que resultou em melhores 

resultados para as variáveis investimento, escolaridade e assistência técnica (Tabela 4). A 

elevação de 1% na escolaridade da população, nos investimentos agropecuários e na 

assistência técnica eleva a produtividade total dos fatores em 0,70%, 0,30% e 0,17% 

respectivamente. Esses resultados mostram a importância do investimento em insumos 

modernos, reforçando o resultado apresentado, principalmente após 1995, quando a PTF 

apresenta crescimento e o índice de produção supera o índice de insumos. Considerando como 

uma proxy do uso da tecnologia da agricultura baiana, tem-se que quanto maior o 

investimento em máquinas, equipamentos e em outros insumos modernos, haveria mudanças 

na função de produção agrícola via redução de insumos mais onerosos, quando se considerado 

no longo prazo. 

Ressalta-se também que a variável escolaridade, utilizada como proxy do fator capital 

humano é um fator primordial para os ganhos de produtividade, principalmente quando está 

atrelada à tecnologia. Maior capital humano serve como atrativo para adoção de novas 

tecnologias, bem como melhora a sua eficiência de uso nas propriedades rurais. Como essas 

variáveis são endógenas, demanda certo tempo para afetar a produtividade. No entanto, o 

modelo utilizado não considerou essa defasagem. Esse tipo de aplicação poderia melhorar os 

resultados aqui obtidos. Ao estimar o modelo com as variáveis intensidade de uso de 

mecanização, irrigação e fertilização de forma desagregada, os resultados foram não 
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significativos, por conta da endogeneidade presente. Com os dados utilizados não foi possível 

realizar tal estimação.  

A intensidade de mecanização e irrigação são variáveis que poderiam representar 

melhor a importância do uso da tecnologia no crescimento da produtividade, pelo fato de 

estarem associadas aos avanços tecnológicos. Também há outras variáveis importantes como 

as novas tecnologias na área da informação, robótica entre outras, que vêm sendo muito 

utilizadas nas smarts farms. Essas tecnologias estão proporcionando altos rendimentos às 

culturas de soja, milho, algodão, cana-de-açúcar, entre outras. No entanto, para isso deveria se 

ter dados a um nível municipal, por exemplo, como aqueles utilizados em diversos trabalhos 

(FIGEUIREDO, 2008; GASQUES, 2004; YEE E HUFFMAN, 2002). Esses autores adotaram 

número de patentes, quantidade de publicações, investimentos em P&D para analisar os 

avanços tecnológicos. Por esse motivo, utilizou-se, neste trabalho, o investimento agregado 

como uma forma de abarcar a inserção tecnológica. 

Além disso, o grande número de equipamentos agrícolas com baixo nível de 

tecnologia, conforme apresentado na Figura 5, ou ainda o fato desses equipamentos não serem 

utilizados de forma eficiente, pode gerar pouca ou nenhum ganho de produtividade. No 

modelo de efeitos fixos, a variável assistência técnica também apresentou sinal negativo, 

porém aqui é significativa. Isso corrobora o quão importante é a disseminação das tecnologias 

geradas no meio rural, pois isso leva o produtor a maiores ganhos de produtividade. 

 Da mesma maneira que a tecnologia tem sido apontada como um dos principais 

fatores explicativos do crescimento e desenvolvimento da agricultura moderna, a ausência de 

avanços tecnológicos pode explicar, em parte, a pobreza rural. Conforme aponta Neves 

(2013), no Brasil, grande parte dos produtores rurais praticam uma agricultura tradicional 

intensiva em mão de obra, com baixos níveis de produtividade, fazendo com que 70% dos 

produtores rurais vivam nos limites da pobreza, enquanto 11%, dos produtores que detêm 

uma agricultura moderna, responde por 87% do valor bruto da produção agrícola.  

A falta de transbordamento das novas tecnologias entre regiões pode gerar ilhas de 

desenvolvimento, decorrentes da economia de aglomeração. No entanto, nem sempre geram 

resultados positivos quando se analisa mais globalmente o estado; exemplo disso são os 

enclaves. Nesses casos as externalidades positivas da aglomeração podem ser benéficas, mas 

prejudiciais quando essas não se expandem para o território, concentrando renda em uma 

pequena parte da região.  

No caso da Bahia é possível notar que as microrregiões com maiores índices de PTF 

estão localizadas em regiões de fronteiras, enquanto que as microrregiões centrais são as 
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menos produtivas, podendo indicar a falta de conexões entre as regiões modernas e regiões 

tradicionais e interioranas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O estado da Bahia possui uma grande extensão territorial com diversas 

particularidades que determinam formas distintas no desenvolvimento rural. A existência de 

regiões de desenvolvimento rural acelerado e outras em crise ou estagnadas revela que as 

formas de intervenção do estado, através das ações de políticas públicas, bem como a forma 

de atuação e reação dos produtores, devem ser diferenciadas. Nesse sentido, deve-se buscar 

adotar ações que sejam adequadas às especialidades locais, a fim de obter melhores 

desempenhos. 

Apesar das diferentes realidades, é possível inferir que os fatores de produção 

tecnologia e capital humano são considerados elementos chaves no processo de 

desenvolvimento do meio rural da Bahia, sendo esses fatores os principais responsáveis pelas 

diferenças na produtividade agrícola das microrregiões do estado.  

A alocação e a utilização adequada daqueles fatores podem propiciar produtividades 

mais próximas entre microrregiões. Mesmo com as diferenças climáticas, geográficas e de 

cultivos pode haver convergência da produtividade. 

A Bahia passou por um processo de reestruturação do setor agrícola, produtos como 

cacau, feijão, mandioca, entre outros tradicionais, passaram por um processo de estagnação ou 

diminuição da produtividade, dando lugar a um modelo de produção agrícola empresarial e 

moderna, que se concentrou nas regiões oeste e norte do estado. As regiões mais modernas 

tiveram avanços consideráveis na PTF, mostrando a importância da tecnologia para os ganhos 

de produtividade e, consequentemente, para o desenvolvimento econômico e ganhos de 

competitividade do setor. Mais que isso, a análise de regressão de dados em painel, permite 

identificar que os investimentos no setor agropecuário, no intuito de modernizar a forma de 

produção dos cultivos, e a elevação no nível de escolaridade da população local, são variáveis 

que afetam positivamente a PTF. 

Nota-se que, a reorganização do setor agrícola baiano aconteceu tardiamente. Somente 

após a última década analisada (1995 – 2006) o Estado passa a ter ganhos de produtividade 

mais expressivos, sendo isso uma consequência das desigualdades regionais. Isso é um 
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processo histórico decorrente da forma econômica regional, que gerou pouco acesso às 

políticas de incentivos a modernização, como por exemplo, o acesso ao crédito rural. Soma-se 

a isso o baixo nível de escolaridade da população, o que faz com que as novas tecnologias 

acabem sendo subutilizadas ou levem maior tempo para serem difundidas. 

Apesar do declínio de produtividade de algumas microrregiões, destaca-se que mesmo 

não possuindo o melhor desempenho, algumas apresentam médias superiores ao do estado da 

Bahia. No caso da microrregião Ilhéus – Itabuna, por exemplo, o cacau apesar da crise 

enfrentada ao longo dos anos, ainda possui grande representatividade, pois contribui para um 

dos maiores níveis de produtividade na média estadual.  

Diante do observado vê-se o fortalecimento das regiões oeste e norte, principalmente 

das microrregiões Barreiras, Juazeiro, Paulo Afonso e Alagoinhas em relação às demais 

regiões do estado. A incorporação da tecnologia na agricultura baiana gerou uma redefinição 

territorial, construindo novos espaços produtivos e novos cultivos. Por outro lado, essa 

modernização também provocou desigualdades socioeconômicas entre regiões. Com isso, 

evidencia as contradições da modernização agrícola no estado, uma vez que o maior 

dinamismo agrícola e da economia é excludente quando proporciona um grande 

distanciamento entre as microrregiões, criando ilhas de desenvolvimento e dividindo a 

agricultura, conforme Couto e Filho (1999), em regiões modernas, tradicionais e interioranas. 

Outro problema da não difusão da tecnologia, e consequentemente o não crescimento 

da produtividade, de forma homogênea, entre as diferentes microrregiões do estado, está 

atrelada aos enclaves. As microrregiões que apresentaram melhores índices de produtividade 

no período analisado estão localizadas em regiões fronteiriças, evidenciando as influências ou 

interligações com regiões de outros estados do Brasil, como o oeste baiano. Muitos 

produtores localizados naquela região são de outros estados e possuem maiores relações com 

municípios localizados fora da Bahia.  

Tem-se também que a aglomeração da produção agrícola de determinadas culturas 

nessa região gera ganhos de escala, atraindo mais capital à região para dar suporte, como 

fornecedores de insumos, instituições de pesquisa, entre outros componentes que contribuem 

para o desenvolvimento agrícola local. Tudo isso facilita interligações, geração de 

conhecimentos e tecnologias, formando a chamada tríade marshalliana. 

Ademais, o conceito de produção no campo tem mudado, a tecnologia passou a ser 

fator crucial para o crescimento e desenvolvimento agrícola, possibilitado aos produtores 

poupar fatores de produção, como terra e trabalho, que tendem a ser cada dia mais escasso. 

Atrelado a essa tendência de utilização de tecnologias avançadas na produção agrícola, está à 
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importância do capital humano no desenvolvimento das novas técnicas e na eficiência da 

implementação dessas tecnologias. Os bons resultados imputam a necessidade de melhor 

qualificação da população rural, a fim de se obter maior eficiência no uso das novas 

tecnologias.  

Assim, é necessário traçar estratégias específicas de intervenção para o meio rural 

baiano, direcionando esforços e recursos no atendimento às demandas de cada microrregião, e 

assim atender às especificidades, e também buscar integrar esse meio rural. A divergência 

agrícola mostra que municípios e microrregiões que não possuíam grande importância para o 

setor agrícola, vêm se destacando, superando os municípios tradicionais, por meio da 

concentração de investimentos principalmente em tecnologia. A consequência disso são 

diferenças de investimentos e produtividade. Nesse sentido, compreender a agricultura baiana 

é importante, pois dessa forma podem ser traçados medidas de políticas que gerem maior 

benefício à população rural, por meio de melhorias na produção que possibilitem ampliar a 

produtividade total dos fatores, e assim maior renda para aqueles que diariamente produzem 

alimento para a população urbana. 
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TABELA 1A – Produtividades parciais da terra, equipamentos agrícolas e trabalho das 

microrregiões da Bahia de 1975 a 2006 
 

BAHIA E 

MICRORREGIÕES 

Produtividade da terra 
 

Produtividade das 

máquinas e equipamentos 

agrícolas 
 

Produtividade do trabalho 

1
9

7
5
 

1
9

8
0
 

1
9

8
5
 

1
9

9
5
 

2
0

0
6
 

 

1
9

7
5
 

1
9

8
0
 

1
9

8
5
 

1
9

9
5
 

2
0

0
6
 

 

1
9

7
5
 

1
9

8
0
 

1
9

8
5
 

1
9

9
5
 

2
0

0
6
 

TOTAL BAHIA 100 111 109 111 131 
 

100 66 60 55 78 
 

100 97 101 156 315 

Alagoinhas 100 116 113 183 206 
 

100 106 75 419 357 
 

100 175 135 1089 1680 

Barra 100 114 101 108 178 
 

100 47 27 7 28 
 

100 150 68 44 158 

Barreiras 100 53 41 69 104 
 

100 34 24 76 153 
 

100 116 253 3254 9271 

Bom Jesus da Lapa 100 130 82 86 149 
 

100 116 66 58 154 
 

100 156 115 226 382 

Boquira 100 86 57 61 53 
 

100 52 80 40 92 
 

100 71 109 66 148 

Brumado 100 96 101 64 105 
 

100 41 65 15 21 
 

100 68 124 41 69 

Catu 100 104 103 100 101 
 

100 61 91 102 23 
 

100 128 132 297 160 

Cotegipe 100 62 78 54 56 
 

100 28 18 9 5 
 

100 101 71 95 140 

Entre Rios 100 114 77 145 130 
 

100 98 73 96 70 
 

100 152 107 178 380 

Euclides da Cunha 100 48 168 115 146 
 

100 24 115 71 314 
 

100 33 143 119 774 

Feira de Santana 100 109 89 56 65 
 

100 33 41 23 26 
 

100 54 76 53 109 

Guanambi 100 136 169 64 167 
 

100 71 87 35 41 
 

100 82 129 103 123 

Ilhéus-Itabuna 100 112 110 63 53 
 

100 41 45 25 9 
 

100 64 67 132 157 

Irecê 100 84 84 35 123 
 

100 96 42 8 24 
 

100 78 32 8 35 

Itaberaba 100 132 147 136 105 
 

100 53 44 37 16 
 

100 138 147 227 196 

Itapetinga 100 136 141 105 81 
 

100 49 35 36 14 
 

100 90 53 102 125 

Jacobina 100 105 86 58 84 
 

100 51 61 10 34 
 

100 89 152 69 228 

Jequié 100 94 94 71 81 
 

100 52 78 27 23 
 

100 109 109 70 141 

Jeremoabo 100 81 179 230 164 
 

100 49 63 46 108 
 

100 90 153 149 570 

Juazeiro 100 75 134 258 353 
 

100 83 213 399 341 
 

100 144 521 1219 2258 

Livramento do Brumado 100 78 87 91 75 
 

100 38 44 28 49 
 

100 44 60 63 61 

Paulo Afonso 100 183 69 216 86 
 

100 76 99 225 101 
 

100 139 203 563 331 

Porto Seguro 100 89 81 106 124 
 

100 27 16 18 17 
 

100 181 138 266 464 

Ribeira do Pombal 100 111 65 125 159 
 

100 48 49 65 111 
 

100 73 88 113 207 

Salvador 100 86 96 82 53 
 

100 214 76 83 10 
 

100 133 75 330 72 

Santa Maria da Vitória 100 81 66 79 102 
 

100 4 5 8 8 
 

100 20 35 110 269 

Santo Antônio de Jesus 100 104 112 120 127 
 

100 69 68 63 37 
 

100 139 120 175 246 

Seabra 100 109 158 126 246 
 

100 38 47 26 82 
 

100 86 138 99 384 

Senhor do Bonfim 100 110 101 
89 77  

100 30 29 12 10 
 

100 81 131 115 201 

Serrinha 100 139 102 44 114 
 

100 49 105 29 76 
 

100 102 166 55 219 

Valença 100 97 88 52 52 
 

100 64 36 23 15 
 

100 79 64 56 200 

Vitória da Conquista 100 153 169 144 152 
 

100 57 68 52 22 
 

100 170 187 240 293 
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TABELA 2A – Resultados dos índices de produto, insumos e da produtividade total dos 

fatores das microrregiões da Bahia, 1975 a 2006 

 

Bahia e Microrregiões 

Índice agregado do 

Produto 
  

Índice agregado de 

insumos 
  PTF 

1
9

7
5
 

1
9

8
0
 

1
9

8
5
 

1
9

9
5
 

2
0

0
6
 

  

1
9

7
5
 

1
9

8
0
 

1
9

8
5
 

1
9

9
5
 

2
0

0
6
 

  

1
9

7
5
 

1
9

8
0
 

1
9

8
5
 

1
9

9
5
 

2
0

0
6
 

BAHIA 100 103 129 147 229   100 116 151 160 202   100 88 86 91 113 

Juazeiro 100 134 518 1139 1900   100 120 171 195 294   100 112 303 584 646 

Alagoinhas 100 153 149 987 1397   100 110 128 163 219   100 139 116 606 637 

Euclides da Cunha 100 34 232 161 555   100 110 174 178 205   100 31 133 90 270 

Entre Rios 100 105 89 129 242   100 81 103 88 119   100 130 86 147 203 

Jeremoabo 100 76 172 238 525   100 103 144 207 282   100 74 119 115 186 

Seabra 100 90 162 114 350   100 139 159 171 188   100 64 102 66 186 

Bom Jesus da Lapa 100 183 175 218 312   100 137 215 258 190   100 134 81 84 164 

Barreiras 100 132 347 2766 8850   100 223 507 1667 5528   100 59 68 166 160 

Santo Antônio de Jesus 100 126 135 150 178   100 110 113 123 117   100 115 119 122 152 

Ribeira do Pombal 100 55 80 139 210   100 78 127 137 140   100 71 63 101 151 

Paulo Afonso 100 151 223 468 284   100 154 176 156 201   100 98 127 299 141 

Serrinha 100 87 200 69 173   100 103 155 150 136   100 84 128 46 128 

Porto Seguro 100 171 151 135 231   100 168 213 148 201   100 102 71 91 115 

Vitória da Conquista 100 177 226 209 200   100 138 150 146 182   100 128 151 143 110 

Boquira 100 67 124 76 137   100 116 145 162 139   100 58 85 47 98 

Barra 100 167 98 43 122   100 153 158 144 130   100 109 62 30 94 

Senhor do Bonfim 100 98 156 87 82   100 117 153 122 96   100 84 102 71 86 

Jacobina 100 125 262 63 131   100 153 272 207 163   100 82 96 30 80 

Feira de Santana 100 51 73 52 106   100 86 100 112 135   100 60 73 47 79 

Itaberaba 100 139 176 173 132   100 123 170 150 176   100 114 103 115 75 

Jequié 100 128 162 61 82   100 145 162 107 111   100 88 100 57 74 

Valença 100 107 120 61 124   100 128 180 140 167   100 83 67 43 74 

Catu 100 135 140 158 82   100 130 125 151 112   100 104 112 105 73 

Ilhéus-Itabuna 100 101 118 83 60   100 115 132 122 98   100 87 89 68 61 

Guanambi 100 115 218 95 91   100 137 203 210 154   100 84 108 45 59 

Itapetinga 100 97 79 77 66   100 122 139 119 132   100 80 57 65 50 

Livramento do Brumado 100 50 76 57 51   100 115 149 159 103   100 43 51 36 49 

Cotegipe 100 100 89 93 116   100 126 152 183 258   100 79 58 51 45 

Irecê 100 88 44 11 37   100 102 83 78 86   100 87 53 13 43 

Santa Maria da Vitória 100 17 37 113 201   100 57 101 186 513   100 30 36 61 39 

Brumado 100 71 166 47 53   100 125 191 187 151   100 57 86 25 35 

Salvador 100 136 106 60 28   100 106 142 45 92   100 129 75 134 31 
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TABELA 3A – Índice desempenho das microrregiões em relação à Bahia, 1975 a 2006 

 

Bahia e Microrregiões 
Índice desempenho* 

1975 1980 1985 1995 2006 

BAHIA 100 88 86 91 113 

Alagoinhas 52 72 60 314 330 

Barra 94 102 58 28 88 

Barreiras 59 35 41 98 95 

Bom Jesus da Lapa 73 97 59 61 119 

Boquira 8 5 7 4 8 

Brumado 35 20 31 9 12 

Catu 130 135 146 136 95 

Cotegipe 71 56 41 36 32 

Entre Rios 66 86 57 97 134 

Euclides da Cunha 12 4 16 10 31 

Feira de Santana 54 32 39 25 43 

Guanambi 52 44 56 23 31 

Ilhéus-Itabuna 283 247 252 193 173 

Irecê 102 89 54 14 44 

Itaberaba 67 77 69 78 51 

Itapetinga 154 122 87 99 77 

Jacobina 95 78 92 29 76 

Jequié 199 175 198 113 147 

Jeremoabo 33 25 40 38 62 

Juazeiro 37 41 112 216 239 

Livramento do Brumado 29 13 15 10 14 

Paulo Afonso 21 21 27 63 30 

Porto Seguro 142 145 100 129 163 

Ribeira do Pombal 59 42 37 60 90 

Salvador 99 127 74 132 30 

Santa Maria da Vitória 50 15 18 31 20 

Santo Antônio de Jesus 111 127 132 135 169 

Seabra 69 44 70 46 128 

Senhor do Bonfim 70 59 71 50 60 

Serrinha 31 26 40 14 39 

Valença 159 132 105 69 118 

Vitória da Conquista 154 197 233 221 169 
Nota: *Base Bahia = 1975 
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TABELA 4A – Quantidade produzida das dezoito culturas das microrregiões da Bahia, no 

período de 1975 - 2006  

 

Microrregiões 
Quantidade produzida em toneladas 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas 75.879 126.443 115.389 577.111 781.175 

Barra 143.577 113.468 111.999 41.878 168.002 

Barreiras 67.542 148.702 360.089 1.425.250 3.041.746 

Bom Jesus da Lapa 156.512 257.359 90.924 97.813 206.723 

Boquira 85.695 68.012 88.711 65.655 110.062 

Brumado 294.481 217.793 491.350 155.036 149.542 

Catu 585.978 871.523 836.034 977.166 548.163 

Cotegipe 77.948 142.369 220.333 153.923 241.825 

Entre Rios 44.886 45.107 51.046 36.177 75.009 

Euclides da Cunha 110.090 75.568 154.861 109.263 351.260 

Feira de Santana 306.871 267.109 413.627 266.392 546.583 

Guanambi 689.914 884.785 592.085 292.225 457.953 

Ilhéus-Itabuna 787.113 821.198 1.045.956 801.069 899.391 

Irecê 399.869 351.813 231.242 75.626 303.875 

Itaberaba 115.576 217.960 244.496 183.946 108.658 

Itapetinga 531.818 256.433 194.259 141.350 145.851 

Jacobina 307.559 412.014 446.869 111.375 236.598 

Jequié 1.191.338 1.138.638 1.147.994 385.061 679.174 

Jeremoabo 26.629 42.008 40.521 49.168 107.500 

Juazeiro 157.914 256.600 595.713 1.393.222 2.146.895 

Livramento do Brumado 125.855 68.688 126.668 102.456 99.675 

Paulo Afonso 20.765 14.780 23.282 38.088 26.153 

Porto Seguro 479.522 1.072.649 1.044.834 749.388 2.096.901 

Ribeira do Pombal 291.657 186.418 206.787 280.383 545.561 

Salvador 86.322 105.485 88.329 44.403 16.958 

Santa Maria da Vitória 1.132.065 175.805 261.826 685.356 1.121.256 

Santo Antônio de Jesus 489.735 672.794 814.748 979.383 944.861 

Seabra 449.255 315.595 367.090 226.228 719.669 

Senhor do Bonfim 211.047 204.471 215.528 130.845 91.698 

Serrinha 78.264 130.653 265.502 110.406 137.207 

Valença 244.853 170.407 228.109 119.073 301.631 

Vitória da Conquista 366.801 504.991 625.409 768.763 658.876 

Bahia 10.133.332 10.337.636 11.741.610 11.573.479 18.066.431 
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TABELA 5A – Valor da produção das dezoito culturas das microrregiões da Bahia, no 

período de 1975 - 2006  

 

Microrregiões 
Valores em mil R$ 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas 23,74 33,98 28,71 77,24 81,35 

Barra 33,07 67,28 24,54 7,04 15,84 

Barreiras 17,94 23,51 251,25 334,14 942,21 

Bom Jesus da Lapa 18,58 35,32 39,61 32,71 47,75 

Boquira 11,95 9,91 18,16 11,11 10,96 

Brumado 51,66 54,78 108,33 16,48 16,00 

Catu 27,05 39,85 39,34 78,44 12,65 

Cotegipe 20,88 22,76 41,41 39,77 18,06 

Entre Rios 11,98 11,90 8,84 6,13 8,15 

Euclides da Cunha 30,70 21,83 62,52 43,13 48,21 

Feira de Santana 118,05 61,27 69,08 42,22 56,17 

Guanambi 96,79 203,09 341,30 65,56 42,05 

Ilhéus-Itabuna 1.070,82 1.141,73 1.808,70 398,14 336,24 

Irecê 279,71 337,88 127,66 16,74 36,29 

Itaberaba 23,45 33,99 30,79 47,49 20,77 

Itapetinga 84,71 56,71 62,37 20,66 31,13 

Jacobina 69,91 89,01 164,94 28,50 37,71 

Jequié 321,92 410,72 765,83 145,71 122,06 

Jeremoabo 17,03 27,15 26,61 24,49 28,20 

Juazeiro 25,79 25,34 103,32 201,82 272,08 

Livramento do Brumado 43,87 28,13 32,12 17,23 11,25 

Paulo Afonso 4,32 8,11 15,37 12,06 5,39 

Porto Seguro 161,32 242,95 200,26 130,15 134,80 

Ribeira do Pombal 135,33 176,11 88,47 103,38 86,29 

Salvador 11,99 12,77 8,36 5,67 2,69 

Santa Maria da Vitória 141,11 32,56 69,52 135,51 182,20 

Santo Antônio de Jesus 110,36 153,84 116,69 111,17 98,24 

Seabra 80,56 57,76 129,71 84,99 205,38 

Senhor do Bonfim 34,99 69,47 65,23 30,05 18,12 

Serrinha 25,52 36,34 37,99 11,36 30,34 

Valença 87,01 120,11 149,61 47,65 57,59 

Vitória da Conquista 121,12 149,01 117,43 125,09 142,01 

Bahia 3.313,22 3.795,17 5.154,07 2.451,85 3.158,19 
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TABELA 6A – Área colhida das dezoito culturas por microrregião da Bahia, 1975 - 2006 

 

Microrregião 
Área colhida (ha) 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas  9.499 12.518 12.469 51.280 64.281 

Barra  27.371 40.053 26.637 10.898 18.680 

Barreiras  12.576 31.446 105.694 502.790 1.068.304 

Bom Jesus da Lapa  19.949 28.048 42.569 50.448 41.666 

Boquira  11.489 9.064 24.754 14.282 29.771 

Brumado  53.331 39.428 87.769 38.864 26.780 

Catu  15.622 20.234 21.204 24.532 12.690 

Cotegipe  15.922 25.631 17.971 27.494 32.627 

Entre Rios  4.465 4.134 5.121 3.979 8.282 

Euclides da Cunha  65.554 46.891 90.726 91.594 248.483 

Feira de Santana  77.180 36.218 63.181 71.521 126.726 

Guanambi  133.851 113.709 172.956 199.538 73.014 

Ilhéus-Itabuna  405.218 364.058 431.703 537.486 455.265 

Irecê  379.229 396.515 196.069 114.884 115.619 

Itaberaba  27.594 29.072 32.954 35.051 34.723 

Itapetinga  37.013 26.425 20.699 27.154 30.191 

Jacobina  45.836 54.642 138.965 49.908 71.139 

Jequié  102.514 140.046 176.801 88.186 103.153 

Jeremoabo  41.323 38.745 39.690 42.744 132.172 

Juazeiro  13.459 23.948 51.878 59.428 72.495 

Livramento do Brumado  26.652 17.117 23.455 16.696 17.897 

Paulo Afonso 3.577 2.952 11.578 7.726 11.744 

Porto Seguro  62.332 120.194 116.248 79.502 116.248 

Ribeira do Pombal  170.610 84.632 208.785 189.358 226.015 

Salvador  3.767 5.983 4.147 2.755 1.990 

Santa Maria da Vitória  131.087 27.830 73.339 187.572 259.852 

Santo Antônio de Jesus  43.383 52.341 52.011 54.263 60.824 

Seabra  55.903 46.103 57.082 50.627 79.585 

Senhor do Bonfim  37.562 33.628 57.716 36.490 40.435 

Serrinha  37.689 23.497 73.624 59.100 57.075 

Valença  28.476 31.215 38.575 33.465 68.326 

Vitória da Conquista  73.060 84.383 98.177 106.146 95.753 

BAHIA 2.173.093 2.010.700 2.574.547 2.865.761 3.801.805 
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TABELA 7A – Quantidade de mão de obra agrícola por microrregião da Bahia, 1975 - 2006 

 

Microrregião 
Mão de obra (un) 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas 77.252 67.622 85.276 61.340 70.934 

Barra  41.269 45.838 59.567 44.736 45.824 

Barreiras  36.642 41.914 50.279 35.629 47.997 

Bom Jesus da Lapa  42.254 49.517 64.408 47.713 52.579 

Boquira 81.484 76.966 92.297 89.619 85.057 

Brumado  82.098 85.460 109.647 96.209 83.652 

Catu  25.011 26.282 26.428 13.958 13.582 

Cotegipe  50.334 49.506 62.747 48.318 51.826 

Entre Rios  28.129 19.510 23.424 14.175 14.898 

Euclides da Cunha  99.349 104.187 161.553 140.626 115.785 

Feira de Santana  173.369 163.551 166.433 160.193 162.953 

Guanambi  106.415 148.987 180.137 137.884 134.078 

Ilhéus-Itabuna  159.284 249.627 278.592 157.390 106.064 

Irecê  92.424 104.362 127.428 129.178 134.261 

Itaberaba  67.705 68.314 80.576 52.015 54.334 

Itapetinga  28.714 31.062 42.441 23.434 22.518 

Jacobina  68.276 96.388 117.909 87.264 67.788 

Jequié  107.067 125.453 158.407 108.587 91.788 

Jeremoabo  34.236 28.985 38.557 46.204 35.495 

Juazeiro  142.492 132.744 141.867 124.022 119.356 

Livramento do Brumado  35.077 40.157 44.691 36.493 37.375 

Paulo Afonso  30.060 32.750 32.951 27.180 28.235 

Porto Seguro  106.276 100.628 116.073 51.103 57.783 

Ribeira do Pombal  134.889 101.987 121.677 125.481 123.523 

Salvador  17.762 18.108 25.178 3.276 9.833 

Santa Maria da Vitória  79.330 68.273 84.099 70.249 62.905 

Santo Antônio de Jesus  116.627 105.426 130.852 90.334 94.761 

Seabra  82.161 85.190 96.425 98.094 87.889 

Senhor do Bonfim  79.424 96.087 94.482 72.401 38.823 

Serrinha  124.614 106.447 149.520 133.625 118.012 

Valença  52.431 70.580 97.552 76.370 60.646 

Vitória da Conquista  116.470 120.927 141.010 105.490 95.883 

BAHIA 2.518.925 2.662.835 3.202.483 2.508.590 2.326.437 
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TABELA 8A – Quantidade de máquinas e equipamentos agrícola por microrregião da Bahia, 

1975 - 2006 

 

Microrregião 
Máquinas e equipamento agrícolas (un) 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas  807 1.162 1.598 1.904 3162 

Barra  352 1.262 1.274 2.178 1533 

Barreiras  249 971 3.535 9.004 14.362 

Bom Jesus da Lapa  1.660 2.616 4.395 6.282 3362 

Boquira  6.836 8.920 10.634 12.958 10165 

Brumado 3.979 6.930 10.153 12.480 10205 

Catu  400 877 617 619 1424 

Cotegipe  155 551 779 1.631 3628 

Entre Rios  293 313 357 393 1005 

Euclides da Cunha  4.561 6.399 9.161 10.356 8057 

Feira de Santana  915 1.414 1.632 2.028 3745 

Guanambi  9.901 16.206 24.697 26.792 21.771 

Ilhéus-Itabuna  433 1.063 1.142 1.449 2869 

Irecê  9.838 9.030 10.232 12.587 15.099 

Itaberaba  434 1.145 1.751 2.021 3533 

Itapetinga  334 666 745 705 1547 

Jacobina  895 2.197 3.815 5.592 3422 

Jequié  980 2.418 2.038 2.182 3493 

Jeremoabo  851 1.321 2.323 4.387 4137 

Juazeiro  3.037 4.915 7.401 8.673 16905 

Livramento do Brumado  4.015 5.272 6.979 8.186 4158 

Paulo Afonso  1.301 2.597 2.920 2.708 3642 

Porto Seguro  468 2.971 4.450 3.611 6.238 

Ribeira do Pombal  5.404 6.255 8.793 11.578 10.239 

Salvador  159 101 221 115 468 

Santa Maria da Vitória  239 1.019 1.746 3.383 5.787 

Santo Antônio de Jesus  479 875 951 1.150 2317 

Seabra  1.168 2.760 4.028 5.028 4967 

Senhor do Bonfim  160 519 863 1.150 1341 

Serrinha  2.343 4.143 4.472 5.491 5305 

Valença  156 261 518 407 1281 

Vitória da Conquista  667 2.063 2.219 2.671 6.121 

BAHIA 63.469 99.212 136.439 169.699 185.288 
 

 

 

  



76 

 

TABELA 9A – Quantidade de fertilizantes utilizados por microrregião da Bahia, 1975 - 2006 

 

Microrregião 
Fertilizantes (Tonelada) 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas  4775 12004 7488 10016 14537 

Barra  223 2395 6324 4796 1366 

Barreiras  194 19913 23901 71159 987301 

Bom Jesus da Lapa 1 89 3646 5804 10525 

Boquira  24 26 1606 3200 418 

Brumado  296 1469 3100 6216 2223 

Catu  3780 3896 5818 21012 810 

Cotegipe  16 401 5474 5314 521 

Entre Rios  2243 2490 4742 6394 1434 

Euclides da Cunha  289 323 7304 6144 1382 

Feira de Santana  15941 13829 15572 29073 3556 

Guanambi  1056 6875 18238 10804 3776 

Ilhéus-Itabuna  95176 121221 134399 59670 15445 

Irecê  23 638 11196 14417 10162 

Itaberaba  46 4207 15781 11426 3220 

Itapetinga  632 12220 16609 12813 2972 

Jacobina  455 3832 10153 9457 1808 

Jequié  16385 35696 28568 25430 10630 

Jeremoabo  79 276 3046 3754 1193 

Juazeiro  1751 4662 12965 33510 45808 

Livramento do Brumado  389 323 1395 3289 6035 

Paulo Afonso  770 3510 1381 3015 4157 

Porto Seguro  7670 23187 47898 43168 37299 

Ribeira do Pombal  1756 5443 8626 8066 13651 

Salvador  2119 2343 3716 1922 497 

Santa Maria da Vitória 83 1922 7727 18132 387198 

Santo Antônio de Jesus  15279 23878 13203 45444 8984 

Seabra  1358 26899 12816 15284 22368 

Senhor do Bonfim  295 422 4632 5429 363 

Serrinha  1678 2182 12975 7735 1046 

Valença  13927 17921 26800 17611 7970 

Vitória da Conquista  5561 29645 22994 23014 32088 

BAHIA 194271 384135 500092 542516 1640743 
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TABELA 10A – Quantidade de defensivos utilizados por microrregião da Bahia, 1975 - 2006 

 

Microrregião 
Defensivos (Toneladas) 

1975 1980 1985 1995 2006 

Alagoinhas 18 29 29 30 26 

Barra  1 13 24 15 9 

Barreiras  0 12 92 216 15910 

Bom Jesus da Lapa  0 5 14 18 40 

Boquira  3 5 6 10 6 

Brumado  17 21 12 19 15 

Catu  15 25 22 64 4 

Cotegipe  1 2 21 16 10 

Entre Rios  7 10 18 19 31 

Euclides da Cunha  1 2 28 19 4 

Feira de Santana  29 40 60 88 6 

Guanambi  64 111 70 33 79 

Ilhéus-Itabuna  186 366 519 181 39 

Irecê  3 14 43 44 58 

Itaberaba  12 21 61 35 14 

Itapetinga  7 43 64 39 11 

Jacobina  11 25 39 29 7 

Jequié  43 90 110 77 29 

Jeremoabo  0 1 12 11 5 

Juazeiro  7 24 50 102 258 

Livramento do Brumado  3 4 5 10 33 

Paulo Afonso  2 15 5 9 17 

Porto Seguro  40 95 185 131 132 

Ribeira do Pombal  10 22 33 24 18 

Salvador  5 11 14 6 1 

Santa Maria da Vitória  1 6 30 55 669 

Santo Antônio de Jesus  33 33 51 138 9 

Seabra  6 49 49 46 139 

Senhor do Bonfim  2 5 18 16 2 

Serrinha  7 18 50 23 2 

Valença  24 30 103 53 8 

Vitória da Conquista  24 87 89 70 29 

BAHIA 581 1.237 1.930 1.643 17.620 
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ANEXO A – Saída do modelo em painel balanceado para a PTF das microrregiões da Bahia 

 

 

DependentVariable: LOG(PTF)   

Method: PanelLeastSquares   

Date: 01/14/17   Time: 23:14   

Sample: 1985 2006   

Periodsincluded: 3   

Cross-sectionsincluded: 32   

Total panel (balanced) observations: 96  

     
     Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

     
     C -0.021924 1.450521 -0.015115 0.9880 

LOG(INVEST) 0.305976 0.116221 2.632699 0.0100 

LOG(ESCOL) 0.700549 0.270925 2.585765 0.0113 

LOG(ASSIST) -0.173745 0.103270 -1.682431 0.0960 

     
      EffectsSpecification   

     
     Periodfixed (dummyvariables)  

     
     R-squared 0.190008     Meandependent var 4.050656 

Adjusted R-squared 0.145009     S.D. dependent var 0.927616 

S.E. ofregression 0.857727     Akaikeinfocriterion 2.591401 

Sum squaredresid 66.21267     Schwarz criterion 2.751673 

Log likelihood -118.3872     Hannan-Quinn criter. 2.656185 

F-statistic 4.222445     Durbin-Watson stat 1.026596 

Prob(F-statistic) 0.001709    
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ANEXO B - Saída do modelo pooled (modelo simples)  

 

 

                                                                               

       _cons     87.99405   18.30152     4.81   0.000     51.62932    124.3588

      assist     -.222564   .1460435    -1.52   0.131    -.5127493    .0676212

      invest     .0002265   .0001157     1.96   0.053    -3.47e-06    .0004565

       mecan    -.0260864   .0274603    -0.95   0.345    -.0806495    .0284768

       irrig    -.0136026   .0255425    -0.53   0.596     -.064355    .0371497

     fertili    -.5287177   .2728983    -1.94   0.056    -1.070961    .0135254

       escol     .7949386   .9974718     0.80   0.428    -1.187017    2.776894

                                                                              

         ptf        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                                                              

       Total    449187.656    95  4728.29112           Root MSE      =  65.273

                                                       Adj R-squared =  0.0989

    Residual    379188.283    89   4260.5425           R-squared     =  0.1558

       Model    69999.3735     6  11666.5622           Prob > F      =  0.0173

                                                       F(  6,    89) =    2.74

      Source         SS       df       MS              Number of obs =      96

. reg ptf escol fertili irrig mecan invest assist


